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I n t r o d u ç ã o

Este livro destina‑se a apresentar e discutir os resultados de um 

estudo sobre a fraude académica cometida por alunos no ensino 

superior em Portugal realizado entre 2011 e 2014, no âmbito de um 

projeto de investigação conduzido por docentes da Universidade de 

Coimbra, no Centro de Estudos Sociais, e financiado pela Fundação 

para Ciência e a Tecnologia1. Apresenta os principais resultados al-

cançados no âmbito do projeto e é complementado por um segundo 

livro, escrito no mesmo âmbito desta obra sob o título “Fraude e 

plágio na universidade: a urgência de uma cultura de integridade 

para o ensino superior”.

Embora a fraude académica possa ser praticada por alunos ou 

docentes, por funcionários administrativos ou pelas próprias insti-

tuições, optou‑se por estudar apenas a fraude cometida por alunos, 

dada a importância que ela pode ter para entender e explicar a 

conduta e o sistema de valores dos profissionais qualificados que 

os alunos do ensino superior serão no futuro.

Apesar da aparente clareza do seu significado e do aparente 

consenso sobre a perversidade dos seus efeitos, a fraude académi-

ca é um fenómeno ainda insuficientemente compreendido. Estudos 

em todo o mundo sugerem que a fraude cometida por alunos tem 

1 Projeto “A ética dos alunos e a tolerância de professores e instituições perante a 
fraude académica no ensino superior” (PTDC/CPE‑CED/115915/2009), financiado no 
âmbito do Programa Operacional Temático Factores de Competitividade (COMPETE) 
e comparticipado pelo Fundo Comunitário Europeu FEDER.
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incidências variáveis consoante a região e a cultura, embora revele 

tendências consistentes de crescimento e disseminação. Não se tra-

tando de um comportamento novo, assume novas formas que são 

facilitadas pela inovação tecnológica, tendo‑se tornado mais difícil 

de combater a partir do momento em que ocorre um aumento signi-

ficativo de alunos a frequentar o ensino superior e também devido 

à diversificação das modalidades de ensino e de aprendizagem. 

A fraude, enquanto ato ou omissão consciente que visa intencional-

mente simular um conhecimento ou uma competência, compromete 

a qualidade da avaliação e a utilidade do próprio ensino, contri-

buindo para degradar estruturas fundamentais da sociedade, como 

sejam a confiança recíproca e o conhecimento transmitido. É por 

isso importante estudá‑la, compreendê‑la e, tanto quanto possível, 

desenhar e implementar políticas integradas de combate às suas 

causas e de minimização dos seus efeitos.

A investigação sobre fraude académica é ainda escassa e pou-

co consensual, enfrentando desafios metodológicos que em geral 

dificultam a sua comparação e generalização. Um primeiro obs-

táculo é a própria ausência de uma conceção teórica consensual 

sobre fraude académica. As práticas fraudulentas são muitas vezes 

estudadas sem que sejam enquadradas por uma teoria mais vasta 

que explique por que são consideradas fraude e qual a relação 

que existe entre elas. Esta ausência de uma definição clara e de 

uma reflexão teórica consolidada sobre a fraude académica difi-

culta o entendimento do fenómeno e o diálogo entre os diversos 

investigadores. Um segundo obstáculo é a ausência de uma medida 

clara e abrangente de fraude académica, limitando‑se muitos es-

tudos a avaliar a frequência com que ocorrem ou poderão ocorrer 

determinadas práticas. Sem uma medida unificadora e coerente, 

os resultados dificilmente podem ser comparados e a investigação 

científica dificilmente agrega valor que permita a construção de um 

corpo consistente de conhecimento. Um terceiro obstáculo prende
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‑se com a baixa fiabilidade das respostas, dado que ao questionar 

os alunos sobre a sua conduta, poderá prevalecer a tendência 

para responderem com base no comportamento que consideram 

socialmente desejável e não com base naquele que efetivamente 

praticam, mesmo em inquéritos anónimos. Um último obstáculo, 

comum à maioria dos estudos de ciências sociais, diz respeito ao 

limitado potencial de generalização dos resultados, dada a dimen-

são pequena da amostra, em geral restrita a um contexto académico 

específico ou a uma área científica particular.

O estudo que deu origem a este livro procurou minimizar cada 

um destes obstáculos. Primeiro, propõe‑se uma conceção de frau-

de académica que inclui uma definição que clarifica o seu signi-

ficado e as suas fronteiras e que inclui uma tipologia de fraude 

devidamente articulada, a partir da qual se identificam as práticas 

transgressoras. Segundo, apresenta um questionário de resposta 

fechada e uma medida agregada de predisposição para a fraude ou 

para a denúncia, combinando diversas práticas. Terceiro, avalia‑se 

a predisposição dos alunos para cometerem fraude através de cená-

rios com personagens fictícias, apresentando perguntas projetivas 

que evitam questionar diretamente qual a conduta do inquirido, 

diminuindo os constrangimentos morais que poderiam justificar 

uma resposta enviesada. E por fim, estudou‑se uma amostra tão 

abrangente e representativa quanto possível, com os diferentes 

subsistemas de ensino superior e áreas científicas tendencialmen-

te representadas na proporção do seu significado no contexto do 

ensino superior em Portugal.

Além da aplicação de um questionário que permitiu recolher 

7.292 respostas válidas de alunos portugueses que estudam em 182 

cursos de 101 instituições de ensino superior (incluindo Faculdades, 

Departamentos e Escolas) em Portugal, foi também aplicado dois 

anos depois um segundo questionário a 341 alunos que aceitaram 

ser novamente inquiridos para avaliar a evolução do seu pensa-
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mento e das suas perceções sobre a fraude académica. Assim, foi 

possível analisar também como se modificou a perceção dos alunos 

ao longo do seu percurso académico, observando desta forma o 

eventual efeito de uma experiência mais aprofundada no ensino 

superior.

Como complemento ao estudo sobre o pensamento dos alu-

nos, foram inquiridos também os docentes do ensino superior em 

Portugal, reunindo respostas de 2.727 docentes de diversas áreas 

científicas e instituições, públicas e privadas. Efetivamente, a fraude 

cometida por alunos só poderá beneficiá‑los se não for detetada ou 

se for ignorada por quem é responsável pela avaliação dos seus co-

nhecimentos e competências. Por isso, o compromisso dos docentes 

na prevenção, vigilância, deteção, denúncia e punição da fraude é 

central no processo de combate à sua prática no ensino superior. 

Este questionário permitiu comparar as perceções de docentes com 

as que foram expressas pelos alunos no outro questionário, além 

de investigar aspetos particulares como a sensibilidade e intolerân-

cia dos docentes perante a fraude, a sua reação perante a fraude 

observada ou os motivos que inibem a sua denúncia.

Este livro está dividido em cinco capítulos. O Capítulo I apre-

senta uma breve discussão sobre a ética e a fraude no ensino supe-

rior, propondo um conceito e uma tipologia de fraude académica. 

No Capítulo II são apresentados e interpretados os resultados do 

estudo sobre a perceção dos alunos acerca da fraude académica em 

Portugal, incluindo análises comparativas entre oito grandes áreas 

científicas. No Capítulo III são apresentados e discutidos os resul-

tados do estudo sobre as perceções dos docentes, incluindo algu-

mas análises comparativas com as perceções e opiniões dos alunos. 

No Capítulo IV é apresentada uma sistematização dos resultados 

alcançados, com dados e breve análise de cada uma das oito áreas 

científicas estudadas no caso dos alunos. Por fim, no Capítulo V 

são sistematizadas algumas das conclusões principais dos estudos 
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apresentados nos capítulos anteriores e lançadas pistas para futuras 

reflexões com base nas evidências e análises produzidas neste que 

é um dos mais amplos trabalhos de investigação realizados até à 

data sobre a fraude académica em Portugal.



(Página deixada propositadamente em branco)



C a p í t u l o  I

A  f r a u d e  a c a d é m i c a :

c o n c e i t o  e  t i p o l o g i a s

1.1. A ética no ensino superior

A “ética” é uma palavra escorregadia que pode ser fonte de muitos 

equívocos e de mal entendidos nem sempre reversíveis. Dentro dela 

cabem muito significados que podem dar a ilusão do entendimento 

entre quem de facto discorda ou a ilusão do antagonismo entre quem 

de facto concorda. Mas, se a palavra “ética” pode gerar desacertos 

indesejáveis, já o conceito de “ética” é uma necessidade natural do 

ser humano, desde sempre confrontado com a angústia existencial 

de tentar distinguir o “bem” e o “mal”, de julgar a “justiça” das suas 

escolhas e das dos outros, de encontrar um equilíbrio moral entre 

os seus interesses e os seus afetos, entre os seus deveres e as suas 

paixões.

Portanto, de forma simples, a ética pessoal refere‑se ao julgamento 

que cada indivíduo faz sobre a moralidade das ações humanas e das 

intenções que lhes são subjacentes, a partir das suas conceções de 

“bem” e de “justiça”. No contexto profissional, os padrões morais 

adotados serão, em grande medida, o resultado do cruzamento de 

influências provenientes da educação familiar, da instrução formal, 

das experiências de vida, da cultura nacional e organizacional de 

tolerância à fraude e até das exigências específicas de cada setor 

de atividade. No caso particular da ética no trabalho, a formação 
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universitária pode desempenhar um papel decisivo na consolidação 

de um sistema de valores morais alinhado com um padrão ético 

exigente. Mas também pode estimular condutas vulneráveis à ação 

transgressora. Por isso, o debate sobre a ética dos alunos no ensino 

superior e sobre o contexto que a envolve revela‑se essencial para 

compreender o papel da educação formal na estruturação da ética 

pessoal que antecede e que influenciará a sua conduta moral no 

contexto profissional futuro.

Mesmo aceitando que uma parte substancial dos conceitos pessoais 

de “bem” e de “mal” estão já consolidados quando o aluno inicia o seu 

percurso académico de nível superior, é razoável admitir que ainda 

existe abertura significativa para integrar no seu pensamento novos 

critérios de decisão sobre o que está “certo” e “errado” em determina-

do contexto profissional que ele ainda desconhece. A disponibilidade 

de um aluno universitário para amplificar, modificar e inibir o seu 

sistema de crenças é muito alta. Por isso a cultura da instituição onde 

estuda, as práticas de ensino utilizadas pelos professores, as ideias 

incentivadas e ignoradas são sinais fundamentais para a formação de 

uma ética pessoal e sua natural extensão ao contexto profissional.

Uma instituição de ensino, tal como qualquer outra organização, 

tem implícito nos seus regulamentos, nos seus procedimentos, nas 

suas ações e nas suas respostas um modelo ético. Em alguns casos 

ele está explícito numa carta de princípios ou num código de con-

duta, o que não significa necessariamente que seja mais do que um 

reflexo de intenções não praticadas. Mas existe sempre uma qual-

quer cultura ética institucional, relativamente coerente, mesmo que 

ela não emane de uma intenção consciente dos seus agentes. Um 

modelo ético é essencialmente um sistema de crenças que valoriza e 

desvaloriza condutas e escolhas humanas. E assim, pode resumir‑se 

em dois grandes propósitos gerais: promover o “bem” e prevenir o 

“mal”. A fraude académica cometida por alunos no ensino superior 

é precisamente um dos “males” que deve ser combatido e evitado.
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1.2. A fraude académica cometida por alunos

A fraude académica cometida por alunos é um problema de or-

dem institucional e social. Ela compromete a solidez de estruturas 

básicas da sociedade, tais como a confiança nas instituições e a 

confiança interpessoal. Entre outros determinantes culturais e até 

mesmo antropológicos, a incapacidade das instituições de ensino 

superior responderem eficazmente ao aumento do número de alu-

nos que as frequentam pode estar na origem da tendência mundial 

para aumento das práticas de fraude. Esta massificação do acesso 

ao ensino superior não parece ter sido acompanhada por políticas 

públicas e institucionais adequadas à manutenção da qualidade do 

ensino e da aprendizagem.

Por um lado, devido à alteração do rácio professores/alunos, mas 

também a fenómenos como a semestralização e a mobilidade docente 

e discente, consolidam‑se relações pedagógicas mais impessoais, 

deteriorando a reciprocidade do processo interativo no qual deve 

basear‑se qualquer processo educativo. Este distanciamento descom-

promete os alunos perante o professor, tornando emocionalmente 

mais fácil ao aluno o engano, a dissimulação, o fingimento. Por 

outro lado, com mais alunos a estudar e um mercado de trabalho 

mais exíguo, aumenta a pressão competitiva entre eles, criando um 

sentimento de urgência e de ausência de alternativa de vida perante 

o fracasso académico.

Do ponto de vista dos professores, o desconhecimento individual 

dos alunos provocado, entre outros fatores, pelo aumento signi-

ficativo da dimensão das turmas, pela multiplicação de unidades 

curriculares atribuídas aos docentes, pelo absentismo dos alunos 

às aulas, também impede um acompanhamento mais personalizado 

e um controlo mais eficaz da sua conduta. A esta incapacidade dos 

professores para acompanharem eficazmente e exercerem uma ação 

preventiva junto dos alunos, juntar‑se‑á também uma maior dispersão 
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da sua atenção, dada a exigência do seu envolvimento em tarefas 

administrativas e a pressão crescente sobre a sua carreira docente, 

cujo progresso e valorização dependem cada vez mais do seu de-

sempenho científico do que do seu empenho pedagógico.

As relações pedagógicas mais impessoais e o aumento da pressão 

competitiva entre os alunos, aliados ao acesso facilitado a novas 

tecnologias de informação e de comunicação, criam um contexto 

favorável ao florescimento da fraude académica. Os regulamentos 

disciplinares, enquanto instrumentos dissuasores e de punição da 

fraude, são insuficientes para criar uma cultura de intolerância à 

fraude. É necessário que eles façam parte de uma política institucio-

nal integrada de soluções e mecanismos de prevenção e de combate 

às práticas fraudulentas, tais como ações de esclarecimento, envol-

vimento dos professores no debate, respostas institucionais claras 

perante a fraude, uma vigilância eficaz, procedimentos céleres e 

comprometimento de todos os agentes no processo. A reputação 

institucional, elemento fundamental de atração de alunos e de ob-

tenção de financiamento, pode também ser potencialmente muito 

afetada por uma imagem pública de facilitismo e de tolerância pe-

rante comportamentos socialmente indesejáveis de engano e de logro 

intencional do sistema de ensino por parte dos alunos.

A fraude académica cometida por alunos no ensino superior 

implica, geralmente, uma avaliação equivocada das suas competên-

cias, certificando conhecimentos que de facto eles não possuem. 

Validados pela instituição de ensino, estes alunos insuficientemente 

preparados comprometem o progresso coletivo por via da sua incom-

petência técnica e da sua predisposição para uma prática profissional 

fraudulenta (perante a organização, perante os colegas de trabalho 

ou perante o próprio Estado e a sociedade em geral). A tolerância 

e a vigilância insuficientes perante a fraude académica originam, 

assim, diversas ineficiências materiais e injustiças sociais. Por isso 

este tema vem sendo cada vez mais estudado e discutido nos meios 
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académicos e na sociedade em geral, penetrando igualmente com 

crescente importância no discurso e na ação políticas.

1.3. Um conceito e uma tipologia de fraude académica

A ética académica de um aluno que frequenta um curso no en-

sino superior pode ser analisada através das suas práticas e das 

suas escolhas morais. Entre estas, distinguem‑se os comportamentos 

moralmente desejáveis (por exemplo, a transparência relacional, o 

respeito institucional, a cooperação interpares, o cumprimento de 

compromissos e a defesa do interesse coletivo) dos comportamentos 

moralmente condenáveis (por exemplo, a agressividade, a passivi-

dade ou o isolamento injustificados, a fraude administrativa ou a 

fraude académica). A fraude académica constitui, portanto, uma das 

dimensões da relação ética dos alunos com o contexto institucional 

e educacional onde estão integrados. Trata‑se de um comportamen-

to indesejável que compromete a justiça do processo avaliativo, a 

eficácia do processo educativo e a confiança nas instituições que o 

administram.

Embora exista uma concordância estável sobre os efeitos nocivos 

da fraude académica, não existe, no entanto, um consenso claro 

sobre as suas fronteiras. A ausência de um conceito agregador que 

permita delimitar com clareza o que constitui fraude académica é 

uma das principais dificuldades que enfrenta quem pretende estudar 

e entender este fenómeno. É por isso comum a realização de estudos 

sobre fraude com abordagens muito diversas, restringidos apenas 

a uma ou a algumas das suas dimensões práticas, o que dificulta 

a análise comparada e a compreensão mais alargada do fenómeno. 

A clarificação do seu significado é portanto essencial para entender 

os desdobramentos e ramificações da fraude académica em contexto 

escolar.
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A fraude académica do aluno do ensino superior tem, em si 

mesma, uma implicação moral delimitada pela honestidade perante 

a instituição, pela lealdade perante os colegas, pela transparência 

perante os professores e pela dignidade individual perante si pró-

prio. Assim, propõe‑se definir a fraude académica em termos tão 

abrangentes quanto possível, nos seguintes termos:

Fraude Académica é todo o ato ou omissão consciente que 

possa comprometer a justiça na avaliação dos desempenhos, 

competências e conhecimentos dos alunos.

Desta forma, a fraude académica pode ser cometida pelos alunos, 

pelos docentes, por funcionários administrativos das instituições de 

ensino, por agentes externos ou pela própria instituição no âmbito 

da sua política pedagógica. Adotando a justiça da avaliação como 

critério central de julgamento da fraude, este conceito exclui natu-

ralmente a negligência dos alunos e dos professores, remetendo‑as 

para outro domínio de análise moral. É verdade que o desinteresse 

de um aluno em aprender e a ignorância ou enviesamento intencional 

de conteúdos lecionados por um docente podem configurar situações 

passíveis de serem classificadas como fraude. No entanto, dada a 

ambiguidade dos seus motivos e o valor moral discutível dos seus 

significados, optou‑se por delimitar a fraude nos termos propostos.

No caso deste livro, aborda‑se a fraude académica cometida pelos 

alunos, entendida como qualquer transgressão moral praticável por 

um aluno no contexto das suas relações académicas e das suas respon‑

sabilidades perante professores, colegas e a instituição que o acolhe.

Com base neste enquadramento conceptual, propõe‑se uma tipo-

logia da fraude académica cometida por alunos que distingue quatro 

categorias de transgressão:

• apropriação de trabalho alheio;

• simulação de trabalho não realizado;
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• facilitação da fraude a terceiros;

• ocultação da fraude (não denúncia).

Estas categorias correspondem a formas diferentes de cometer 

fraude académica, ou seja, de comprometer a justiça na avaliação 

de desempenhos, competências e conhecimentos dos alunos. As 

primeiras três categorias podem ainda ser desdobradas, resultando 

numa tipologia com sete variantes possíveis, além da ocultação de 

cada uma delas, tal como apresentada no Quadro 1.

Quadro 1. Tipologia da Fraude Académica cometida por Alunos

Nos termos propostos, a tradicional cópia por um colega ou por 

apontamentos não autorizados em exame, ou a cópia não creditada 

de fontes conhecidas e desconhecidas em trabalhos, são práticas 

que passam a poder ser entendidas num modelo teórico mais vasto 

de fraude académica. Esta conceção permite analisar e compreender 

como as diferentes práticas fraudulentas se articulam entre si, qual 

o seu significado e quais as dinâmicas relacionais subjacentes que 

as permitem.
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A apropriação diz respeito à apresentação como seu, de trabalho 

realizado por outrem. A facilitação diz respeito à contribuição in-

tencional para que outro se aproprie de trabalho que não realizou, 

apresentando‑o como seu. A simulação diz respeito à apresentação 

como verdadeiro ou original, de trabalho que não é. A ocultação 

diz respeito à não denúncia de fraude que se observa nos outros.

Como ilustração, apresentam‑se os seguintes exemplos de práticas 

e seu respetivo enquadramento no modelo proposto:

Estas práticas são apenas exemplos concretos de como cada tipo 

de fraude se pode manifestar no comportamento dos alunos. A sim-

plificação da sua descrição pode, em certos casos, suscitar alguma 

ambiguidade, embora o sentido fundamental do que pretendem 

ilustrar se mantenha evidente. Esta tipologia é uma proposta teórica 

que visa criar um quadro coerente e abrangente que facilite a análise 

do comportamento ético dos alunos e, em particular, das práticas 

consideradas fraudulentas em contexto académico, no âmbito dos 

seus compromissos explícitos e implícitos com colegas, docentes e 

instituições de ensino.



C a p í t u l o  II

A  f r a u d e  a c a d é m i c a

c o m e t i d a  p o r  a l u n o s  e m  Po r t u g a l

2.1. O estudo dos alunos em Portugal

2.1.1. Objetivos do estudo

O perfil ético revelado por um aluno ao longo do seu percurso 

académico pode ser um indicador importante das suas predisposições 

psicológicas e morais em contexto de trabalho e das relações sociais 

pós‑universitárias. Para a generalidade dos alunos, a frequência do 

ensino superior corresponde a um período das suas vidas funda-

mental na consolidação de um sistema de valores alinhados com as 

expectativas sociais e profissionais. Por isso, o estudo da ética dos 

alunos do ensino superior é essencial para compreender e antecipar 

o seu comportamento futuro, quer em termos profissionais, quer 

em termos pessoais.

O objetivo principal deste estudo é analisar a atitude dos alunos 

do 1.º ciclo do ensino superior em Portugal perante a fraude aca-

démica cometida por alunos. Em concreto, pretende‑se conhecer 

qual a sua perceção sobre a frequência das práticas fraudulentas 

entre colegas, qual a gravidade que atribuem aos diferentes tipos de 

transgressão e quais os fatores que, na sua opinião, os motivam ou 

poderão inibir. Trata‑se, portanto, de um estudo sobre as perceções 

e opiniões dos alunos acerca da fraude académica.
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Propõe‑se assim contribuir para conhecer o perfil moral do aluno 

do ensino superior em Portugal, em termos agregados e também 

desagregados por área científica, através da forma como ele se po-

siciona perante a fraude académica. Eis as sete perguntas principais 

às quais se pretende responder neste estudo:

1. Qual a perceção dos alunos do ensino superior sobre a fre-

quência das práticas de fraude académica?

2. Quais as práticas de fraude académica que os alunos consi-

deram mais graves e menos graves?

3. Qual a tipologia de fraude académica subjacente aos diferentes 

níveis de gravidade atribuída pelos alunos?

4. Qual o grau de predisposição dos alunos para cometerem 

fraude académica?

5. Qual o grau de predisposição dos alunos para denunciarem 

a fraude académica?

6. Quais os motivos principais para cometer fraude académica?

7. Quais os principais fatores que poderão inibir a prática de 

fraude académica?

2.1.2. Seleção da amostra de alunos

Tendo como universo de estudo a totalidade dos alunos que fre-

quentam o 1.º ciclo e programas similares no ensino superior em 

Portugal, a amostra foi definida a partir dos dados sobre os alunos 

inscritos no ensino superior em Portugal no ano letivo 2009/2010, ob-

tidos a partir da informação disponibilizada pelo GPEARI (Gabinete 

de Estratégia, Planeamento, Avaliação e Relações Internacionais) do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior2. Com base nesta 

2 http://www.gpeari.mctes.pt/ (consultado em 18/03/2011)
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informação foram adotados os seguintes critérios sequenciais para 

selecionar a amostra de alunos a inquirir em Portugal:

i) Foram considerados quatro subsistemas de ensino supe-

rior3: Ensino Superior Público Universitário (UPU); Ensino 

Superior Privado Universitário (UPR)4; Ensino Superior 

Público Politécnico (PPU); Ensino Superior Privado Politécnico 

(PPR).

ii) Foram considerados apenas cursos classificados como 

“Bacharelato em Ensino + Licenciatura em Ensino”, “Bacharelato 

+ Licenciatura”, “Licenciatura”, Licenciatura – 1º ciclo” e 

“Mestrado Integrado”.

iii) Foi excluída a Universidade Aberta devido à particularidade 

do seu método de ensino à distância, o qual distorce a repre-

sentatividade dos alunos inscritos nas restantes instituições 

com métodos de ensino presencial.

iv) Em cada um dos quatro subsistemas de ensino superior, os 

cursos foram agrupados por Áreas de Educação e Formação 

(AEF), tal como definidas na Classificação Nacional das Áreas 

de Educação e Formação (CNAEF)5.

v) Em cada um dos quatro subsistemas de ensino superior, 

foram incluídas na amostra as AEF que representassem 80% 

da totalidade de alunos inscritos, selecionados por ordem 

decrescente da sua representatividade dentro do respetivo 

subsistema de ensino.

3 Devido à especificidade dos seus conteúdos e à baixa representatividade na 
totalidade dos alunos no ensino superior em Portugal, foram excluídos da análise 
os subsistemas Ensino Superior Público Militar e Policial Universitário e Ensino 
Superior Público Militar e Policial Politécnico.

4 Inclui ensino superior concordatário (Universidade Católica Portuguesa).
5 Portaria n.º 256/2005, de 16 de Março (Diário da República – I Série‑B, 

n.º 53)
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vi) Foi calculada a representatividade de cada uma das AEF sele-

cionadas (nos quatro subsistemas) na totalidade do universo 

considerado de alunos do ensino superior.

vi)	Identificou‑se a AEF com menor representatividade6 e 

considerou‑se que essa percentagem corresponderia a 30 

questionários (este limite mínimo de alunos a questionar por 

AEF corresponde ao número mínimo de observações habitu-

almente considerado necessário para uma análise estatística 

multivariada significativa).

viii)	Foi calculado o número de questionários a aplicar em cada 

AEF incluída na amostra a partir da proporção identifica-

da anteriormente (0,278% equivale a 30 questionários) e 

considerando a representatividade de cada uma no ensino 

superior.

ix)	Para selecionar os cursos – e definir o respetivo número de 

questionários a aplicar em cada um – em cada AEF, foram 

adotados os seguintes critérios, respeitando o equilíbrio en-

tre os princípios de eficiência na recolha de dados e de uma 

dispersão regional mínima aceitável:

. número máximo de cursos por AEF: 5

. número mínimo de questionários por curso: 20

. a distribuição do número de questionários por curso foi efe-

tuada de acordo com a proporção que cada um dos 5 cursos 

representa no seu conjunto (sempre que esse número era 

inferior a 20, diminuía‑se o número de cursos até atingir esse 

mínimo, retendo apenas os cursos necessários até alcançar 

esse limite e recalculando a proporcionalidade)

6 AEF 214 no PPR: Design (639 alunos, representando 0,278% do total de alunos 
do ensino superior)
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Este método permitiu definir uma amostra de 11.638 alunos, de 

252 cursos de 127 instituições de ensino superior (incluindo Escolas, 

Faculdades e Departamentos), correspondente a 3,78% do total de 

alunos inscritos no ensino superior em Portugal (excluindo os sub-

sistemas Militar e Policial Universitário e Politécnico). A Tabela 1 

apresenta a representação de cada um dos subsistemas de ensino 

na amostra total.

Subsistema de Ensino 
Superior

N.º de alunos a 
inquirir

Representação na 
totalidade de alunos 
no ensino superior

Representação na 
totalidade de alunos 

da amostra7

Ensino Superior Público 
Universitário (UPU)

4900 1,59% 42,10%

Ensino Superior Privado 
Universitário (UPR)

1996 0,65% 17,15%

Ensino Superior Público 
Politécnico (PPU)

3757 1,22% 32,29%

Ensino Superior Privado 
Politécnico (PPR)

985 0,32% 8,46%

Tabela 1. Amostra inicial de alunos do ensino superior português 
a inquirir

2.1.3. O método de recolha de dados

Para concretizar os objetivos deste estudo, optou‑se por reco-

lher respostas dos alunos por questionário, em papel, aplicado 

presencialmente em sala de aula, com breve explicação prévia dos 

seus objetivos. Esta opção metodológica visou maximizar a taxa e a 

qualidade das respostas, já que os questionários foram aplicados em 

sala de aula, com a presença física de um colaborador ou docente 

envolvido no estudo, disponível para esclarecer qualquer dúvida. Os 

questionários foram recolhidos imediatamente após o seu preenchi-

7 Esta representatividade coincide com a proporção de cada um dos quatro 
subsistemas de ensino na totalidade de alunos inscritos no ensino superior (em 
1.º ciclo ou programas similares).
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mento pelos alunos. Todas as instituições de ensino superior incluí-

das na amostra selecionada foram contactadas a fim de autorizarem 

e facilitarem o acesso a docentes que aceitassem que a aplicação de 

questionários fosse realizada numa das suas aulas.

Foi ainda pedido aos alunos que indicassem no questionário 

um contacto, caso aceitassem participar num painel de alunos a 

ser inquirido dois anos mais tarde sobre o mesmo tema, com um 

questionário idêntico, no âmbito deste estudo. A criação deste painel 

visava analisar a evolução do pensamento dos alunos ao longo do 

seu percurso académico.

O questionário utilizado foi integralmente construído pela equipa 

de investigação, tratando‑se de uma proposta original em face dos 

instrumentos disponíveis na literatura científica para recolha de 

dados relativos à fraude académica. Esta opção foi motivada pelo 

facto de se propor neste estudo uma nova tipologia de fraude aca-

démica, a qual obriga à construção de um questionário adaptado a 

esse modelo teórico de entendimento da fraude. Por outro lado, os 

objetivos ambiciosos do estudo obrigaram igualmente à formulação 

de questões raramente incluídas neste tipo de pesquisas, tais como, 

por exemplo, o questionamento sobre quais os motivos e quais os 

inibidores da fraude.

A elaboração e validação do questionário passou, essencialmente, 

pelas seguintes etapas sequenciais:

1) Construção: a primeira versão do questionário foi elaborada 

com base em sugestões extraídas da literatura relevante8, com 

base na experiência dos autores e nos contributos de alunos 

e docentes em debates abertos promovidos pelos autores 

sobre o tema.

8 Nomeadamente as propostas de Morris e Kilian (2006), com adaptações ins-
piradas pelos trabalhos de McCabe (1999), de Rennie e Rudland (2003) e também 
pelas pesquisas de Teixeira e Rocha (2010).



31

2) Pré‑teste 1: a primeira versão do questionário foi testada 

através de um estudo realizado na Faculdade de Economia 

da Universidade de Coimbra em 2008 com 452 alunos das 

quatro licenciaturas (Economia, Gestão, Sociologia e Relações 

Internacionais), tendo os resultados preliminares sido apre-

sentados e discutidos em congresso científico internacional, 

após o qual foi necessário rever e aperfeiçoar alguns aspetos 

do seu conteúdo.

3) Pré‑teste 2: a versão revista do questionário foi testada atra-

vés de um estudo realizado na Universidade de Coimbra em 

2011 com 450 estudantes de 8 licenciaturas de 1º ciclo, a fim 

de obter uma versão final adequada aos objetivos do estudo, 

teoricamente robusta e estruturalmente válida.

Após o 2.º pré‑teste, foram efetuadas as últimas correções ao 

texto de algumas perguntas e o questionário foi considerado pronto 

para ser aplicado no estudo de campo, o qual decorreu durante o 

ano letivo 2011/2012.

2.1.4. O Questionário

O questionário utilizado para recolha de dados, designado 

“Inquérito aos alunos sobre a ética das práticas académicas no en‑

sino superior”, continha apenas questões de resposta quantitativa ou 

de escolha múltipla e era constituído por 3 partes, com a seguinte 

estrutura9:

‑ PARTE I: continha 19 questões e destinava‑se genericamente 

a recolher dados demográficos do aluno, exceto a questão 

9 O ANEXO 1 “Questionário aos Alunos” apresenta o questionário completo, 
tal como foi aplicado neste estudo.
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I.18 (na qual se pretendia saber se o aluno sabia e conhecia 

o regulamento disciplinar da sua instituição) e a questão I.19 

(na qual se pretendia conhecer qual a perceção geral do aluno 

em relação à frequência da prática de fraude entre os alunos 

do seu curso).

‑ PARTE II: apresentava 9 cenários (oito situações e uma delas 

desdobrada em duas), envolvendo personagens fictícias em 

práticas de possível fraude académica, sendo solicitada a 

opinião do aluno sobre a gravidade de cada prática, sobre se 

faria o mesmo naquela situação e sobre se a denunciaria caso 

tivesse conhecimento dela.

‑ PARTE III: continha 4 questões de escolha múltipla para avaliar 

a opinião do aluno sobre a aceitabilidade da fraude académica, 

a frequência de algumas práticas, os fatores que a motivam e 

os fatores que a poderão inibir.

Ao utilizar cenários projetivos para avaliar a atitude dos alunos 

perante a fraude pretendeu‑se minimizar o efeito da resposta social-

mente desejável, já que era solicitada a opinião sobre a gravidade das 

práticas fraudulentas cometidas por uma personagem fictícia. Além 

disso, ao questionar o aluno se ele, naquela situação, faria o mes-

mo, evita‑se igualmente perguntar‑lhe diretamente se ele pratica ou 

não fraude académica, o que facilita uma resposta mais verdadeira. 

Desta forma, a PARTE II do questionário não se destina a conhecer 

quais as práticas reais de cada aluno, mas qual a sua opinião sobre 

a gravidade da fraude e qual a sua predisposição para cometê‑la 

ou para denunciá‑la. Os nove cenários contemplavam 7 práticas de 

apropriação, 4 práticas de facilitação, 2 práticas de simulação e 9 

práticas de ocultação, tal como descritas no Quadro 2.
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Quadro 2. Práticas de Fraude Académica analisadas

Na PARTE III foi incluída uma primeira pergunta para avaliar 

qual a opinião do aluno sobre a aceitabilidade da fraude académica 

em geral, procurando distinguir aqueles que a consideram aceitável 

desde que não prejudique ninguém diretamente, daqueles que a 

consideram inaceitável em qualquer circunstância. Ao não apresentar 

cenários ou práticas, esta questão permite entender qual a atitude 

mais geral de cada aluno perante a fraude, distinguindo uma visão 

mais utilitarista, legitimadora da fraude, de uma abordagem mais 

deontológica, intransigente com a transgressão. A criação destes 

dois subgrupos de alunos permite, entre outras análises, avaliar 

como se diferenciam as suas opiniões sobre os motivos da fraude 

e, principalmente, sobre os fatores que a poderão inibir.
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2.1.5. Descrição da amostra final

Os questionários anónimos foram aplicados presencialmente, 

recolhidos e posteriormente validados, tendo sido eliminados to-

dos aqueles que se apresentassem muito incompletos ou significa-

tivamente rasurados. Após esta validação, a amostra final fixou‑se 

em 7.292 questionários, o que corresponde a 62,7% da amostra 

inicialmente definida. Em termos de representação do universo do 

ensino superior em Portugal, o Ensino Superior Público Politécnico 

é o mais representado na amostra final (83,3%) e o Ensino Superior 

Privado Universitário o menos representado (27,1%), tal como pode 

ser observado na Tabela 2.

Tabela 2. Amostra final de alunos do ensino superior português 
inquiridos

A amostra final inclui apenas alunos de nacionalidade portuguesa 

que estão, pelo menos, no 2.º ano de inscrição no ensino superior 

em Portugal (foram excluídos os alunos que, embora portugueses, 

estivessem a estudar em Portugal ao abrigo de um programa de 

mobilidade). Estas restrições visaram minimizar o efeito da cultura 

na variação dos resultados, assim como assegurar que os alunos 
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inquiridos teriam já sido sujeitos a, pelo menos, duas épocas de 

avaliação no ensino superior.

Esta amostra final inclui, portanto, 7.292 alunos de 182 cursos 

de 101 instituições de ensino superior portuguesas10. Posteriormente 

à recolha de dados, os cursos foram livremente agrupados por afi-

nidade temática, gerando oito áreas científicas que reúnem 5.751 

alunos (78,9% da amostra final), o que permitiu que, além da análise 

da amostra total, fosse também realizada uma análise comparativa 

entre alunos por área científica. No Quadro 3 são apresentadas as 

51 designações de curso agrupadas em cada área científica e o res-

petivo número de alunos questionado em cada uma.

10 O ANEXO 3 apresenta uma tabela com os cursos que foram estudados e a 
respetiva distribuição da amostra final por curso.
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Quadro 3. Áreas Científicas, Cursos e número de Alunos
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Do ponto de vista das características demográficas dos alunos 

inquiridos, a amostra total é constituída por 60,1% de mulheres e 

39,9% de homens, provenientes de todas as grandes regiões do país. 

Outros dados revelam que 88,9% dos alunos inquiridos fizeram o 

percurso académico pré‑universitário em escolas públicas, estando 

77,7% a frequentar o curso da sua primeira opção na candidatura 

ao ensino superior. Também 81,9% são alunos regulares sem cargos 

dirigentes ou estatutos especiais, enquanto 15,5% da amostra são 

trabalhadores‑estudantes. A Tabela 3 apresenta uma síntese dos da-

dos demográficos mais relevantes da amostra total e das subamostras 

de cada uma das oito áreas científicas consideradas.

Tabela 3. Dados demográficos da amostra final

2.2. A frequência da fraude

A perceção individual sobre a frequência com que ocorre fraude 

académica é naturalmente influenciada pelas circunstâncias particu-

lares de quem a observa ou intui. Essa perceção poderá porventura 

até depender da frequência com que cada aluno que respondeu ao 

questionário também a pratica. Em todo o caso, em termos agre-

gados, trata‑se de um indicador importante para conhecer a forma 
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como os alunos percebem o seu contexto académico e a cultura mais 

transgressiva ou mais cumpridora que o caracteriza.

A pergunta que visava saber qual a perceção geral dos alunos 

sobre a frequência de práticas fraudulentas no seu contexto acadé-

mico, com a respetiva resposta agregada, é a seguinte:

Na sua opinião, com que frequência os alunos, no seu curso, 

cometem algum tipo de fraude académica (por exemplo, copiar 

numa prova escrita)?

É significativo observar que 69,6% dos alunos reconhecem uma 

ocorrência frequente ou regular de fraude académica no seu contex-

to. Esta perceção varia, no entanto, consoante algumas características 

específicas dos alunos. A perceção sobre a frequência de práticas 

fraudulentas é maior em alunos:

. mulheres

. cujo percurso pré‑universitário foi feito maioritariamente em 

escolas privadas

. que ainda não reprovaram

. com mais inscrições no ensino superior

. com média mais alta

. que dizem não existir regulamento disciplinar na sua ins-

tituição

. cujas mães têm escolaridade superior

. dirigentes associativos
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Este resultado revela um perfil‑tipo de aluno mais sensível ao 

reconhecimento de práticas fraudulentas no ambiente escolar que o 

rodeia, embora não necessariamente porque as condene ou pratique. 

Do ponto de vista dos indicadores mais relevantes, trata‑se portanto 

de uma aluna mulher, com bom desempenho académico e com mais 

tempo de frequência no ensino superior.

Quando comparadas as oito áreas científicas, as perceções sobre 

a frequência de fraude não variam muito, tal como pode ser obser-

vado na Tabela 4. Comparativamente, destacam‑se as Engenharias 

e o Direito como áreas onde a ocorrência de fraude é perceciona-

da como mais baixa (maior percentagem de respostas “Nunca” ou 

“Raramente”), ao contrário das áreas de Enfermagem e Educação 

onde a perceção dos alunos sugere uma frequência mais alta de 

práticas fraudulentas (maior percentagem de respostas “Com alguma 

frequência” ou “Regularmente”).

Tabela 4. Frequência de Fraude Académica por área científica

Além da perceção sobre a frequência geral de fraude, foi também 

perguntado aos alunos qual a sua opinião sobre a frequência com 

que ocorrem 11 práticas específicas de fraude e a frequência com 

que ela é denunciada. A Tabela 5 apresenta essas práticas ordena-

das da mais frequente à menos frequente. Entre elas, destacam‑se 

como práticas mais frequentes Utilizar materiais não autorizados 
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na realização de provas escritas e Copiar numa prova escrita pelas 

respostas de um colega. As práticas menos frequentes referem‑se 

a Comprar trabalhos académicos fora da escola e Comprar tra‑

balhos a outros colegas. Quando questionados sobre a prática de 

Denunciar fraudes académicas cometidas por colegas, uma ampla 

maioria dos alunos reconhece que ela nunca ocorre ou que ocorre 

raramente.

Tabela 5. Frequência das Práticas de Fraude Académica

Eis a síntese dos principais resultados sobre a frequência das 

práticas de fraude académica, segundo a perceção dos alunos:

COPIAR EM EXAME

71,1% dos alunos portugueses consideram que se copia por 

materiais não autorizados em exame escrito com alguma fre-



41

quência (40,9%) ou regularmente (30,2%). 72,7% dos alunos 

portugueses consideram que se copia pelas respostas de um 

colega em exame escrito com alguma frequência (48,1%) ou 

regularmente (24,6%).

COPIAR EM TRABALHO

54,2% dos alunos portugueses consideram que se copia 

trabalhos da Internet com alguma frequência (39,3%) ou 

regularmente (14,9%).

88,8% dos alunos portugueses consideram que nunca (28,8%) 

ou raramente (50%) se apresenta o mesmo trabalho em várias 

disciplinas.

COMPRAR TRABALHO

91,4% dos alunos portugueses consideram que nunca (50,4%) 

ou raramente (41%) se compram trabalhos a outros colegas. 

90,1% dos alunos portugueses consideram que nunca (46,3%) 

ou raramente (43,8%) se compram trabalhos fora da escola.

NÃO DENUNCIAR

98,2% dos alunos portugueses consideram que nunca (65,4%) 

ou raramente (32,8%) se denunciam fraudes académicas co-

metidas por colegas.

Os resultados sugerem que as fraudes mais frequentes ocorrem 

na realização de provas escritas. A tendência atual para a substi-

tuição total ou parcial destas provas pela realização de trabalhos 

individuais ou em grupo parece também ser, além das justificações 

metodológicas de ensino e aprendizagem que a incentivam, uma 

resposta a esta perceção de incidência acentuada de fraude come-

tida durante os exames. Contudo, para contextualizar devidamente 

esta perceção, convém não esquecer que os alunos foram inquiridos 
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numa fase da sua trajetória académica em que tendem a predominar 

as avaliações por provas escritas e que os trabalhos individuais são 

mais frequentes num período mais avançado da formação académi-

ca. Copiar trabalhos de colegas ou assinar autoria de trabalhos sem 

ter colaborado na sua realização também parece ser uma prática 

frequente, enquanto a compra de trabalhos quase não ocorre, quer 

na amostra total, quer em qualquer uma das subamostras por área 

científica. O sistema de colaboração entre colegas na prática de 

fraude, no 1.º ciclo do ensino superior, parece prevalecer sobre um 

eventual mercado de transação económica para compra e venda de 

trabalhos académicos. A denúncia de fraude pelos alunos é quase 

inexistente, o que reforça esta interpretação de que existe uma 

cultura de tolerância e de encobrimento da fraude entre os alunos, 

porventura baseada num sistema de cumplicidades e de reciproci-

dades que a legitima e alimenta.

2.3. A gravidade da fraude

Para avaliar a opinião dos alunos sobre as práticas de fraude aca-

démica, foi‑lhes solicitado que se pronunciassem sobre 13 práticas 

(7 de apropriação, 4 de facilitação e 2 de simulação) apresentadas 

em nove cenários simulados com personagens fictícias. Para cada 

prática era perguntado ao aluno se a considerava fraude e qual a 

gravidade que lhe atribuía, numa escala de 1 a 10.

As práticas consideradas mais graves estão relacionadas com a 

compra e venda de trabalhos (médias de gravidade de 8,43 e 7,36, 

respetivamente), enquanto a menos grave é a apresentação do mes‑

mo trabalho em diferentes disciplinas (média de 4,18), sendo que 

33,7% dos alunos nem a reconhece como uma prática fraudulenta. 

Curiosamente, 89,1% dos alunos considera que é fraude fornecer 

respostas a um colega num exame, mas apenas 63,9% considera ser 
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fraude permitir que um colega partilhe a autoria formal de um tra-

balho no qual não participou. A Tabela 6 apresenta as percentagens 

das respostas obtidas, assim como a média de gravidade atribuída 

a cada prática.

Tabela 6. Gravidade da Fraude Académica

Os resultados sugerem que a maioria significativa dos alunos 

reconhece todos os cenários como situação de fraude académica. 

Comprar, obter colaboração ou plagiar trabalho é mais grave do 

que inventar dados, ou seja, a apropriação do trabalho alheio é 

mais grave do que a sua verdade substantiva. Por outro lado, 

outras análises permitem concluir que a gravidade média atribuída 

ao conjunto de práticas de apropriação (6,97) é significativamente 

diferente da gravidade média atribuída ao conjunto de práticas de 
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facilitação (5,95)11 e também significativamente diferente da gravi-

dade média atribuída ao conjunto de práticas de simulação (5,52)12. 

A gravidade média atribuída ao conjunto de práticas de simulação 

também é significativamente diferente da gravidade média atribuída 

ao conjunto de práticas de facilitação13. Ou seja, aparentemente é 

mais grave apropriar‑se de trabalho alheio do que facilitar a 

apropriação a outro, e é mais grave facilitar a apropriação do 

trabalho do que simulá‑lo.

Com vista a avaliar como os alunos organizam mentalmente as 

práticas de fraude de acordo com a sua gravidade, foi realizada uma 

análise fatorial exploratória dos dados14. Esta análise permite avaliar 

se as práticas podem ser agrupadas em subconjuntos homogéneos 

que sejam explicados por um mesmo fator. Os resultados sugerem 

que as práticas de fraude estão relacionadas entre si por um critério 

que não necessariamente aquele que decorre da tipologia proposta, 

tendo distinguido três fatores, os quais podem ser interpretados nos 

seguintes termos:

Fator 1 – Fraude na realização de trabalhos académicos

Fator 2 – Fraude em exame escrito

Fator 3 – Fraude transacional (baseada em transação econó‑

mica ou afetiva)

Os alunos parecem assim distinguir a gravidade da fraude con-

soante a instância de avaliação em que é praticada: na realização 

de trabalho ou de exame escrito. É no entanto interessante verificar 

que os alunos diferenciam a fraude quando está em causa o recurso 

11 t‑Student 49,911 (p‑value 0,000)
12 t‑Student 49,278 (p‑value 0,000)
13 t‑Student 9,774 (p‑value 0,000)
14 Os resultados da Análise Fatorial Exploratória estão incluídos no ANEXO 4.1.
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a uma transação económica ou afetiva (com base em relação fami-

liar). Ou seja, talvez prevaleça entre os alunos uma condenação da 

fraude cometida com recurso a vantagens sociais e económicas que 

são diferenciadas na medida em que só estão ao alcance de alguns. 

Assim, para atribuir gravidade às práticas de fraude, os alunos pare-

cem usar como critério, para além da instância de avaliação, e talvez 

acima dela, a acessibilidade à oportunidade de cometer fraude – que 

pode ser facilitada ou dificultada pelas condições económicas ou 

pelo contexto cultural de cada aluno. Este agrupamento das práticas 

associadas a transação económica ou afetiva num mesmo subgrupo 

verificou‑se em todas as subamostras de cada área científica, con-

firmando a robustez desta distinção feita pelos alunos com base na 

gravidade da fraude.

2.4. A predisposição para a fraude

A predisposição dos alunos para cometerem fraude académica 

foi avaliada projetivamente, questionando‑os se, caso estivessem 

na mesma situação de cada uma das personagens fictícias dos nove 

cenários, fariam o mesmo. Assim, foi possível avaliar a predisposi-

ção dos alunos para cometerem cada uma das 13 práticas de fraude 

contempladas nos cenários apresentados.

	 Os resultados revelam situações muito diferenciadas. De 

forma consistente com o nível baixo de gravidade que lhe atri-

buíram, 73% dos alunos admitiram que, no cenário apresentado, 

Apresentariam o mesmo trabalho em diferentes disciplinas, assim 

como 65,3% admitiram que Deixariam copiar em exame. Por outro 

lado, apenas 12% admitem que Comprariam o trabalho a um colega 

e apenas 21,5% admitem que aceitariam Assinar a autoria de um 

trabalho de grupo sem ter participado nele. A Tabela 7 apresenta 

estes resultados para a amostra total de alunos.
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Tabela 7. Predisposição para cometer Fraude Académica

Os resultados sugerem que a disponibilidade dos alunos para for-

necer respostas a um colega durante um exame escrito (65,3%) é mais 

alta do que a sua predisposição para copiar por um colega no exame 

(52,2%). É curioso verificar também que a disponibilidade para permitir 

que um colega seja coautor de um trabalho no qual não participou 

(50,9%) é significativamente maior do que a predisposição para assumir 

uma coautoria falsa (21,5%). Talvez subjacente a estas diferenças esteja 
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uma atitude de natural aversão ao risco, apresentando os alunos níveis 

de inibição mais elevados perante o risco de serem apanhados a copiar 

ou de serem confrontados com a ignorância ou a denúncia perante 

um trabalho cujo conteúdo se desconhece ou não entende. Por outro 

lado, a relação de poder desigual entre quem facilita a fraude e quem 

a comete também poderá representar uma posição de vulnerabilidade 

ou de exposição que os alunos considerem menos aceitável no contexto 

das dinâmicas próprias das suas relações interpares.

Algumas práticas apresentam níveis diferenciados significativos de 

predisposição dos alunos consoante a área científica a que perten-

cem. No caso da fraude admitida por mais alunos – Apresentação do 

mesmo trabalho em diferentes disciplinas –, os alunos de Medicina 

e das Engenharias destacam‑se com uma predisposição acima da 

média total, enquanto os alunos de Direito revelam a predisposição 

mais baixa para cometer este tipo de ação. O Gráfico 1 apresenta 

os resultados comparativos.

Gráfico 1. Predisposição para Apresentar o mesmo trabalho em 
diferentes disciplinas (comparação por área científica)
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Quanto às formas de fraude mais convencionais cometidas durante 

uma prova escrita, os alunos de Enfermagem apresentam maior pre-

disposição para copiar por um colega e os alunos das Engenharias 

e das Artes são os mais predispostos a copiar por materiais não 

autorizados. Em ambos os casos, os alunos de Direito mantêm os 

níveis mais baixos de predisposição para cometer este tipo de frau-

des. Os resultados comparativos para cada uma das práticas podem 

ser observados com mais detalhes nos Gráficos 2 e 3. 

Gráfico 2. Predisposição para Copiar respostas de um colega 
numa prova escrita (comparação por área científica)
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Gráfico 3. Predisposição para Consultar materiais não auto‑
rizados numa prova escrita (comparação por área 
científica)

No caso da fraude cometida em trabalhos individuais ou de grupo, 

as Engenharias destacam‑se como a área científica onde os alunos 

revelam maior predisposição para Inventar dados, assim como para 

Copiar informação da Internet. No caso da cópia de trabalhos da 

Internet, juntam‑se também a Medicina e a Economia e Gestão 

como áreas com alunos mais propensos a cometer esta fraude, ao 

contrário da área da Educação, na qual os alunos revelam o nível 

mais baixo de predisposição para copiar trabalhos da Internet. Os 

Gráficos 4 e 5 apresentam os resultados comparativos para estas 

duas formas de fraude cometida em trabalhos.
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Gráfico 4. Predisposição para Inventar dados num trabalho escri‑
to (comparação por área científica)

Gráfico 5. Predisposição para Copiar trabalho da Internet (com-
paração por área científica)
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Para uma análise mais detalhada, apresentam‑se na Tabela 8 

as percentagens de alunos que, em cada área científica, admitiram 

que fariam o mesmo que a personagem fictícia em cada uma das 

13 práticas de fraude simuladas. Os dados confirmam uma maior 

predisposição dos alunos de todas as áreas para assumirem práticas 

passivas de facilitação da fraude do que práticas ativas de fraude 

em nome próprio. A compra de trabalhos também se confirma como 

uma prática genericamente repulsiva, embora não tão repulsiva como 

a venda.

Tabela 8. Predisposição para cometer Fraude Académica (por 
área científica)
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Os resultados sugerem alguns comportamentos curiosos. Por 

exemplo, no caso já discutido da dualidade entre, por um lado, 

aproveitar uma nota coletiva dada a um trabalho de grupo no qual 

não se participou e, por outro, aceitar que um colega assuma a 

autoria formal de um trabalho de grupo nessas circunstâncias, os 

dados confirmam a tendência geral de maior disponibilidade para 

facilitar a fraude do que para cometê‑la. No entanto, a distância 

entre as posições ativa e passiva é maior na Medicina (onde as po-

sições distam 52,5), que tem a maior predisposição ativa (69,5%), e 

menor nas Ciências Sociais e Humanas (onde as posições distam 

25,8), que tem a menor predisposição ativa (13%). As Engenharias 

registam uma alta posição ativa (67,8%), mas também a mais alta 

posição passiva (29,9%), tal como também acontece no caso do plá-

gio autorizado pelo trabalho de um colega, onde as posições ativa 

de plágio e passiva de empréstimo são as maiores entre os alunos 

estudados (60,3% e 38,1%, respetivamente). Haverá, porventura, nas 

Engenharias, uma cultura ou sistemas de avaliação que favorecem, 

entre os alunos, a troca de trabalhos entre si.

Já no caso de copiar por um colega numa prova escrita, a 

Enfermagem regista as posições ativa e passiva mais altas de to-

das as áreas científicas (63% e 73%, respetivamente), com menor 

distância entre elas, o que pode sugerir a existência de uma cultura 

razoavelmente disseminada de cópia entre colegas durante os exames 

nos cursos de Enfermagem. Mais uma vez a Medicina apresenta a 

maior distância entre posições, sendo que a passiva é a segunda 

mais alta (70,9%). Isto pode significar que os alunos de Medicina 

estão motivados para facilitar a fraude, mas existirá porventura uma 

cultura de pudor interpares, enraizada nos códigos de ética que 

fundam a disciplina, que os inibe de aproveitar plenamente essa 

disponibilidade.

A área de Direito regista, em geral, os níveis mais baixos de pre-

disposição dos alunos para cometerem fraude académica, quer ativa 
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de apropriação, quer passiva de facilitação. Talvez isto se justifique 

pelas características próprias desta área científica, onde o respeito 

pela norma coletiva faz parte dos próprios conteúdos substantivos 

ensinados, o que poderá gerar um comportamento consonante com 

a doutrina estudada ou provocar um extremo pudor em admitir a 

possibilidade de praticar uma transgressão.

Por fim, destaca‑se também a área da Educação como aquela 

onde é aparentemente mais repulsiva a venda de trabalhos ou a có-

pia de trabalhos da Internet, embora 67,1% destes alunos admitam 

que forneceriam respostas a um colega durante uma prova escrita 

e 57,8% admita aceitar que um colega se juntasse como coautor de 

um trabalho no qual não participou. Talvez subjacente a este resul-

tado esteja a existência, entre os alunos da área de Educação, de 

um critério de admissibilidade da fraude apenas quando existam 

relações de cumplicidade entre colegas.

2.5. O Indicador de Predisposição para a Fraude (IPF)

A forma como foi construído o questionário apresentado aos 

alunos neste estudo permite extrair, a partir das respostas obtidas, 

indicadores agregados de preferências ou predisposições individuais. 

Um desses indicadores é o IPF (Indicador de Predisposição para a 

Fraude), o qual permite avaliar, em termos agregados, a propensão 

de cada aluno para cometer fraude. O IPF de cada aluno é calculado 

com base no número de vezes que ele respondeu positivamente à 

pergunta sobre se faria o mesmo que a personagem fictícia em cada 

cenário de fraude. Embora os cenários incluíssem 13 práticas (o que 

implicaria uma escala de 0 a 13), para facilitar a análise a escala do 

IPF sofreu uma transformação linear para ter uma variação entre 0 

e 10, sendo que quanto maior for o IPF, maior será a propensão do 

aluno para cometer fraude académica.
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Assim, numa escala de 0 a 10, o IPF da amostra total de alunos 

em Portugal é de 4,1915. Este número, isolado, não diz muito. Mas 

revela‑se interessante em análises comparativas, sendo especialmente 

útil para avaliar os determinantes da propensão para a fraude, per-

mitindo uma análise cruzada entre o IPF de cada aluno e as suas 

opiniões e características individuais. Para a amostra total, o IPF é 

significativamente maior16:

• nos homens (IPF 4,66) do que nas mulheres (IPF 3,89)

• nos alunos cujo percurso pré‑universitário foi maiorita-

riamente feito em escolas privadas (IPF 4,44) do que em 

escolas públicas (IPF 4,17)

• nos alunos cujo curso que escolheram não foi a primeira 

opção (IPF 4,39) do que naqueles que foi a primeira es-

colha (IPF 4,14)

• nos alunos que já reprovaram em alguma disciplina (IPF 

4,45) do que nos que não reprovaram (IPF 3,73)

• nos alunos com menor média

• nos alunos com mais inscrições no ensino superior

• nos alunos dirigentes associativos

• nos alunos que dizem não existir regulamento disciplinar 

na sua escola (IPF 4,59) do que naqueles que reconhecem 

existir regulamento disciplinar (IPF 4,04)

• nos alunos que, reconhecendo existir regulamento discipli-

nar na sua escola, não o leram (IPF 4,27) do que naqueles 

que o leram (IPF 3,53)

15 A robustez preditiva do IPF como indicador da propensão para cometer 
fraude parece ser confirmada pelo facto dele se revelar significativamente maior 
entre os alunos que consideram a fraude aceitável em determinadas circunstâncias 
(IPF 5,58) do que entre aqueles que a consideram inaceitável em qualquer circuns-
tância. (IPF 2,95) (teste t 43,638, p‑value 0,000).

16 Os resultados dos testes estatísticos estão incluídos no ANEXO 4.2.



55

• nos alunos que percecionam maior frequência de fraude 

no seu curso

• nos alunos cujos pais têm maior grau de escolaridade

• nos alunos cujos agregados familiares têm rendimentos 

mais elevados

Os dados revelam que a predisposição para a fraude é maior 

nos homens do que nas mulheres. Este resultado poderá estar re-

lacionado com a forma como o poder é desigualmente distribuído 

na sociedade. Talvez o homem, que por regra está mais investido 

de poder que a mulher, tenha adquirido um sentimento de maior 

invulnerabilidade perante a vigilância da sua conduta e de maior 

impunidade perante a denúncia dos seus atos, o qual alimenta uma 

predisposição inconsciente para cometer a ação transgressiva.

Destaca‑se também uma maior propensão à fraude em alunos que 

fizeram percursos pré‑universitários em escolas privadas, e cujos pais 

têm maior grau de escolaridade e auferem maiores rendimentos. Este 

perfil pode indiciar a predisposição para a fraude como resposta 

a uma pressão social e familiar para alcançar o êxito que os pais 

também alcançaram. Essa pressão para o êxito, exercida explicita-

mente pelo contexto ou autoinfligida pelo aluno, poderá precipitar 

um comportamento fraudulento a fim de cumprir as expectativas 

pessoais e familiares.

A relação do aluno com a instituição e com o curso também 

parece ter um papel decisivo na predisposição para a fraude. Por 

um lado, os alunos que frequentam um curso que não foi a sua 

primeira escolha poderão ter uma relação mais desinteressada com 

os conteúdos estudados, sentindo‑se descomprometidos e desobri-

gados moralmente perante a instituição. Por outro lado, o aluno 

que não sabe da existência ou nunca leu o regulamento disciplinar 

ou académico da instituição é também um aluno menos implicado 

institucionalmente e por isso porventura mais propenso à fraude.
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Saliente‑se ainda que os melhores alunos, com média mais alta 

e que não reprovaram, tendem a ser menos propensos à fraude, o 

que sugere que as classificações dos alunos não são tendencialmente 

beneficiadas pela prática fraudulenta. Curiosamente, à medida que 

a predisposição para cometer fraude aumenta, também aumenta a 

frequência com que se perceciona a ocorrência de fraude no contexto 

escolar, o que sugere um processo de projeção ou de legitimação 

inconsciente da fraude cometida.

Quando comparadas as diferentes áreas científicas, verifica‑se que 

as Engenharias e a Economia e Gestão registam um IPF acima da 

média, enquanto o Direito regista o IPF mais baixo, tal com seria 

de esperar a partir da análise detalhada da predisposição para co-

meter cada uma das práticas estudadas. O Gráfico 6 apresenta os 

resultados para as oito áreas científicas.

Gráfico 6. Indicador de Predisposição para Fraude (IPF)

Como análise complementar, pode subdividir‑se o IPF num in-

dicador de predisposição para a fraude ativa (IPF ATIVA) e num 
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indicador de predisposição para a fraude passiva (IPF PASSIVA), 

distinguindo, entre as 13 práticas avaliadas, as 9 práticas ativas de 

apropriação do trabalho realizado por outro (que visam beneficiar 

a classificação académica do próprio agente da ação) e as 4 práti-

cas passivas de facilitação da apropriação (que visam beneficiar a 

classificação académica de outro). Nestes termos, eis como podem 

ser agrupadas as práticas de fraude:

Ao distinguir as práticas ativas das práticas passivas constata

‑se que existe uma diferença significativa entre as predisposições 

dos alunos para cometerem as primeiras e as suas predisposições 

para cometerem as segundas. Na amostra total, o IPF ATIVA médio 

é de 3,83 e o IPF PASSIVA médio é de 5,14, o que evidencia uma 

maior disponibilidade dos alunos para facilitarem a apropriação do 

que para se apropriarem do trabalho alheio em benefício próprio. 

Quando analisadas e comparadas as oito áreas científicas, este pa-

drão mantém‑se consistentemente significativo, tal como pode ser 

observado no Gráfico 7.
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Gráfico 7. Predisposição para a Fraude Ativa e a Fraude Passiva

Em todas as áreas, os alunos revelam maior predisposição para 

facilitar do que para cometer a fraude com benefício académico 

próprio. Mesmo no caso das Artes, onde essa diferença é menor, ela 

mantém‑se significativa. E no caso da Medicina, onde ela é maior, 

permite perceber uma propensão acima da média para a fraude 

passiva por parte destes alunos. Os resultados sinalizam assim a 

transversalidade de uma cultura de grande tolerância à fraude e de 

aversão ao risco, preferindo o envolvimento solidário na prática do 

que o protagonismo da iniciativa.

Em síntese, é de salientar que os melhores alunos são menos 

propensos a cometer fraude académica, diminuindo o IPF à medida 

que a média aumenta. Também é menor a predisposição dos que 

conhecem os regulamentos disciplinares, um instrumento de política 

institucional que se mantém fundamental para proteção dos bons 

alunos. Os dados sugerem também que as instituições poderiam 

beneficiar de políticas ativas de integração e acompanhamento dos 

alunos – especialmente aqueles que não ingressaram na sua pri-
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meira escolha –, valorizando o seu comprometimento com a escola 

e estimulando o seu interesse pelos conteúdos lecionados. Mas a 

fraude é um fenómeno coletivo e cultural e não deve ser combatido 

com medidas isoladas e de alcance estritamente individual. O en-

volvimento institucional dos dirigentes, professores, funcionários e 

alunos, ainda parece ser a forma mais eficaz e duradoura de resposta 

à prática académica desviante.

2.6. O Indicador de Predisposição para a Denúncia (IPD)

A partir das respostas obtidas é também possível calcular o IPD 

(Indicador de Predisposição para a Denúncia), um indicador que 

permite avaliar a propensão dos alunos para denunciarem a fraude 

observada. O IPD de cada aluno corresponde ao número de vezes 

que respondeu que denunciaria a situação caso tivesse conhecimento 

dela em cada um dos nove cenários de fraude apresentados. Neste 

caso, não se distingue a posição ativa da posição passiva, mas ape-

nas os cenários de fraude que as incluem, por isso o número de 

respostas varia entre 0 e 9. Para facilitar a análise, foi transformada 

a escala para que, tal como o IPF, o IPD varie entre 0 e 10, sendo 

que quanto maior for o IPD maior será a propensão do aluno para 

denunciar a fraude académica que observe.

Assim, numa escala de 0 a 10, o IPD da amostra total de alunos 

em Portugal é de 0,5817. Trata‑se de um valor muito baixo que 

revela uma cultura de ocultação da fraude e inibição da denúncia, 

porventura explicada por um cultura académica de contraditória 

17 Tal como no IPF, também o IPD apresenta diferenças estatisticamente sig-
nificativas entre os alunos que consideram a fraude aceitável em determinadas 
circunstâncias (IPD 0,35) e aqueles que a consideram inaceitável em qualquer 
circunstância. (IPD 0,84) (teste t 12,436, p‑value 0,000), o que é consistente com a 
intenção teórica deste indicador.
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condenação moral da denúncia, baseada em redes de cumplicidade 

e de reciprocidade interpares. Quando analisado à luz do perfil dos 

alunos, o IPD é, para a amostra total, significativamente maior18:

• nos alunos com maior média

• nos alunos que reprovaram a menos disciplinas

• nos alunos com menos inscrições no ensino superior

• nos alunos que, reconhecendo existir regulamento discipli

nar na sua escola, já o leram (IPD 0,93) do que aqueles 

que não o leram (IPD 0,48)

• nos alunos cuja mãe tem menor grau de escolaridade

Os resultados sugerem que a propensão para a denúncia, em-

bora sempre baixa, é significativamente maior nos melhores alunos 

e naqueles que frequentam há menos tempo o ensino superior, re-

velando o peso da cultura organizacional e da cultura de pares na 

normalização de uma determinada cultura de fraude. Se a predis-

posição para a denúncia é maior à chegada ao ensino superior e se 

diminui à medida que os alunos se vão integrando nas instituições, 

o convívio com práticas de fraude baseadas na solidariedade entre 

pares legitima e naturaliza aquelas formas de fraude que poderão 

beneficiar a todos. Já a maior aversão dos melhores alunos à fraude 

académica, que torna a opção pela transgressão uma prática inacei-

tável e condenável, pode ser explicada como reflexo de um percurso 

escolar mais comprometido com o curso e com a instituição.

Como seria de esperar, os alunos que já leram o código disciplinar 

da sua instituição têm uma predisposição maior do que os outros 

para denunciar situações de fraude. Mais do que o efeito pedagógico 

que pode ter a leitura do código, será porventura a predisposição 

do aluno para o cumprimento de normas que o leva a lê‑lo. Estes 

18 Os resultados dos testes estatísticos estão incluídos no ANEXO 4.
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alunos são naturalmente mais comprometidos com as regras da ins-

tituição, têm um interesse evidente em conhecer as normas e estão 

porventura mais disponíveis para cumpri‑las.

Por fim, é curioso verificar o efeito de favorecimento da denúncia 

que o grau de escolaridade mais baixo da mãe pode ter no aluno. 

O papel da mãe como educadora é ainda fundamental na sociedade 

portuguesa e não é de estranhar que exerça um efeito importante 

na estruturação do comportamento moral do aluno. Neste caso, o 

grau de escolaridade mais baixo da mãe pode indiciar uma histó-

ria de vida mais marcada pela necessidade de exigir justiça e de 

reivindicar direitos sociais em contexto profissional e comunitário. 

Esta exigência de tratamento igualitário pode provocar uma maior 

intolerância perante o abuso e a fraude, mais acessível a quem tem 

mais poder e quase sempre geradores de maiores desigualdades 

que prejudicam quem é à partida socialmente mais desfavorecido. 

A influência deste modelo de comportamento sobre um filho pode 

refletir‑se na sua intolerância, enquanto aluno, perante a fraude 

cometida pelos colegas.

A análise do IPD por área científica confirma a baixa propensão 

generalizada dos alunos para denunciar a fraude académica. No 

entanto, é possível observar que as áreas de Direito e Educação 

se destacam com IPD médios mais altos, enquanto as Engenharias, 

a Medicina e a Economia e Gestão apresentam IPD médios mais 

baixos. Estas diferenças sugerem que poderá existir de facto uma 

influência, mesmo que ligeira, dos conteúdos substantivos de cada 

área de estudo na cultura de tolerância ou intolerância à fraude por 

parte dos alunos. O Gráfico 8 apresenta os resultados do IPD por 

área científica.
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Gráfico 8. Indicador de Predisposição para a Denúncia (IPF)

Independentemente das diferenças entre áreas científicas, todos 

os resultados obtidos com o IPD confirmam a existência de uma 

cultura transversal de elevada tolerância à fraude entre os alunos 

portugueses. As relações de cumplicidade afetiva ou académica in-

terpares criam um vínculo moral mais relevante do que a relação 

individual com a verdade, com a justiça da avaliação ou com a 

instituição de ensino. Este traço típico de uma sociedade onde pre-

dominam práticas sociais de entreajuda constitui um obstáculo à 

eficácia de qualquer política ativa de combate e punição da fraude. 

Não podendo nunca abdicar ou deixar de incentivar a denúncia 

como forma de deteção da fraude, é provavelmente mais eficaz uma 

política de combate baseada na dissuasão e na ameaça punitiva. Os 

meios repressivos poderão ser, no entanto, também geradores de 

respostas coletivas que aprofundam o descompromisso moral entre 

os alunos e a instituição. É neste equilíbrio fino entre punição e 

sensibilização que porventura se encontrará a melhor solução, ne-

cessariamente adaptada às condições materiais e humanas de cada 

contexto académico.
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2.7. Os motivos para cometer fraude

Além da opinião sobre a fraude académica, sobre a sua gravidade e 

sobre a predisposição pessoal para cometê‑la ou denunciá‑la, foi tam-

bém solicitado aos alunos portugueses que se pronunciassem sobre os 

motivos que poderão levar os alunos a cometerem fraude ao longo do 

seu percurso académico. Foi assim pedido que classificassem, numa 

escala de importância que variava entre 1 e 5, cada um de treze mo-

tivos potencialmente explicativos da prática fraudulenta. A Tabela 9 

apresenta os resultados obtidos na amostra total de alunos inquiridos.

* Mínimo de 1 e máximo de 5.

Tabela 9. Motivos para cometer Fraude Académica
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Como pode ser observado, na opinião dos alunos, os motivos mais 

relevantes para cometer fraude são: assegurar o sucesso a uma 

disciplina à qual já se reprovou, a carga de trabalho académi-

co e a insegurança sobre a capacidade de alcançar o sucesso 

de outra forma. Estes motivos estão portanto relacionados com a 

pressão para o sucesso e os obstáculos que o impedem, quer sejam 

as características do curso ou a insegurança do aluno. Curiosamente, 

os motivos mais desvalorizados são a pressão competitiva entre os 

colegas e a falta de debate sobre o assunto nas aulas com os professo‑

res. Ou seja, o comportamento fraudulento é melhor explicado pela 

insegurança perante si mesmo do que por sentimentos competitivos 

em relação à vontade de superar os outros. A própria ausência de 

debate sobre a fraude com os professores não parece suficiente para 

legitimá‑la. Por outro lado, as respostas tendem também a sugerir 

que a fraude poderá ser uma resposta à pressão exercida mais pelos 

métodos de avaliação, do que pelo insuficiente desempenho técnico 

e didático dos professores.

Quando analisadas as respostas para as diferentes áreas científi-

cas, verifica‑se uma tendência convergente na importância relativa 

atribuída aos motivos para cometer fraude. Apesar disso, os casos 

onde existem maiores diferenças de opinião sugerem contrastes 

ligeiros, mas porventura relevantes, entre contextos e culturas aca-

démicas de cada área. O Gráfico 9 apresenta a importância atribuída 

pelos alunos das oito áreas científicas a seis motivos potenciais para 

cometer fraude.
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Gráfico 9. Motivos para cometer Fraude Académica (por área 
científica)

Como pode ser observado, os alunos de Medicina tendem a 

valorizar mais a carga de trabalho académico e menos o desconhe-

cimento dos alunos sobre qual a boa conduta académica do que os 

restantes colegas de outras áreas. Ou seja, aparentemente a exigência 

dos cursos de Medicina representa um fator de pressão substancial 

sobre os alunos, genericamente bem esclarecidos, que desafia a sua 

integridade. Os alunos de Direito tendem a valorizar menos a carga 

de trabalho académico e a passividade dos professores como motivos 

que incentivam a fraude. Talvez estes alunos sintam que os seus 

professores têm uma intervenção afirmativa e eficaz na vigilância e 

prevenção da fraude. Curiosamente, os alunos da área de Educação 

parecem responsabilizar a sua ignorância sobre qual a boa conduta 

académica, queixando‑se também das modalidades de avaliação e 

da passividade dos professores.
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Para compreender como pensam os alunos com predisposições mo-

rais diferentes, analisou‑se também como a opinião sobre os motivos 

da fraude varia em função do IPF (Indicador de Predisposição para 

a Fraude) e do IPD (Indicador de Predisposição para Denúncia)19. 

Os resultados mostram que a propensão para cometer fraude (IPF) 

tende a ser maior à medida que o aluno também valoriza mais como 

motivadores da fraude a carga de trabalho académico, a necessidade 

de assegurar sucesso a uma disciplina à qual já se reprovou e as 

modalidades de avaliação. Ou seja, a predisposição para a fraude 

pode ser mais estimulada por meio da relação do aluno com a 

disciplina do que por causa da sua relação com a instituição ou a 

sua ignorância em relação aos princípios da boa conduta académica. 

Por outro lado, à medida que o aluno se revela mais predisposto 

a cometer fraude, também tende a desvalorizar como motivos para 

cometê‑la, o hábito passado de fraude ou o desconhecimento sobre 

o que é a boa conduta académica, parecendo reforçar a ideia de que 

a relação com a disciplina é o fator prioritário de pressão para a 

fraude. Estes resultados sugerem uma responsabilização prioritária 

dos níveis de exigência pedagógica de cada curso como fator que 

estimula a fraude entre os alunos.

Quanto à relação dos motivos com o IPD, os resultados não 

destacam um motivo considerado mais relevante entre os alunos 

mais predispostos a denunciar a fraude. Em todo o caso, pode 

inferir‑se uma ligeira tendência para os alunos se disporem mais 

a denunciar a fraude e a combatê‑la (IPD mais elevado) quando 

reconhecem que a ignorância e a impunidade conduzem a práticas 

fraudulentas. Pode haver aqui uma sugestão de que o aluno se sente 

compelido a substituir‑se à instituição no combate à fraude (porque 

a instituição não informa sobre ela, não a fiscaliza ou não a pune 

adequadamente).

19 Os resultados dos testes estatísticos estão incluídos no ANEXO 44.
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A compreensão do fenómeno da fraude académica e dos seus 

fundamentos psicológicos pode beneficiar da análise da existência 

de eventuais categorias de motivos para cometer fraude, segundo a 

importância que os alunos lhes atribuem. Para avaliar se os motivos 

estudados são agrupáveis em conjuntos homogéneos, procedeu‑se à 

análise fatorial exploratória dos dados20. Esta análise sugeriu que, 

subjacente aos treze motivos estudados, existem 4 fatores que os 

agrupam e relacionam entre si. Os fatores identificados surgem or-

ganizados segundo um critério aparentemente relacionado com as 

diferentes instâncias com as quais o aluno se relaciona, distinguindo 

o círculo interior da relação consigo mesmo e com os colegas, de um 

círculo intermédio da relação com o curso, até ao círculo exterior da 

relação com a instituição. Assim, os fatores podem ser classificados 

nos seguintes termos:

Fator 1 – Práticas pedagógicas (nível curricular)

Fator 2 – Cultura de fraude (nível institucional)

Fator 3 – Insegurança (nível individual)

Fator 4 – Ignorância (nível individual)

Quando comparados estes quatro fatores – que agrupam quatro 

categorias de motivos – com o IPF, os resultados mostram que os 

alunos tendencialmente mais propensos a cometerem fraude tendem 

a valorizar mais as práticas pedagógicas (fator 1)21 e a insegurança 

pessoal (fator 3)22 como determinantes da fraude. Já os alunos com 

menor propensão a cometerem fraude tendem a valorizar mais a 

cultura de fraude (fator 2)23 e a ignorância pessoal sobre o que é 

20 Os resultados da Análise Fatorial Exploratória estão incluídos no ANEXO 4.5.
21 Coeficiente de Correlação de Spearman 0,176 (significativo ao nível de 1%).
22 Coeficiente de Correlação de Spearman 0,077 (significativo ao nível de 1%).
23 Coeficiente de Correlação de Spearman ‑0,076 (significativo ao nível de 1%)
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a conduta adequada (fator 4)24 como determinantes da fraude. Estes 

resultados sugerem que os alunos transgressores tendem a externa-

lizar a culpa, responsabilizando a exigência porventura excessiva 

do curso que frequentam, enquanto os alunos menos transgressores 

tendem a internalizá‑la, responsabilizando o ambiente favorável à 

fraude e a ignorância do aluno que transgride.

Relativamente à predisposição para denúncia, o IPD tende a au-

mentar à medida que aumenta a valorização, como motivadores da 

fraude, da cultura de fraude (fator 2)25 e da ignorância pessoal 

sobre o que é a conduta adequada (fator 4)26. Este resultado sugere 

que o aluno tende a substituir‑se à instituição no combate à fraude, 

à medida que a reconhece menos capaz de fazê‑lo com eficácia, quer 

seja na criação de uma cultura desincentivadora da fraude ou na 

educação dos alunos para uma prática académica exemplar.

Dificilmente existirá um único motivo para que um aluno decida, 

num dado momento, cometer fraude académica. Haverá porventura 

uma teia de causas que se cruzam nessa decisão, desde o contexto 

familiar, as referências socioculturais, as pressões sociais, o des-

comprometimento dos professores, a tolerância da instituição ou a 

própria insegurança do aluno. Em todo o caso, os resultados sugerem 

que talvez exista um contexto de carga porventura excessiva de tra-

balho que favorece a fraude, assim como um descrédito generalizado 

na eficácia da intervenção institucional para combatê‑la. Embora 

estas causas não possam ser generalizadas, a análise da importân-

cia atribuída pelos alunos aos diferentes motivos oferece pistas de 

reflexão que merecem a atenção de todos os agentes envolvidos.

24 Coeficiente de Correlação de Spearman ‑0,15 (significativo ao nível de 1%)
25 Coeficiente de Correlação de Spearman 0,06 (significativo ao nível de 1%)
26 Coeficiente de Correlação de Spearman 0,11 (significativo ao nível de 1%)
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2.8. Os inibidores da fraude

A eficácia de uma política institucional de combate à fraude aca-

démica depende, entre outros fatores, da qualidade do conhecimento 

de que se dispõe sobre o que a motiva, o que a facilita e o que a 

inibe. Neste sentido, foi solicitado aos alunos que se pronunciassem 

sobre os fatores que poderão desincentivar a prática fraudulenta, 

buscando desta forma aprofundar o conhecimento sobre quais os 

mecanismos e políticas potencialmente mais eficazes. Para o efeito, 

foi elaborada uma lista de quinze possíveis inibidores da fraude, 

incluindo medidas tão diversas como o agravamento das penas, o 

recurso a mecanismos de vigilância, a divulgação de códigos de 

conduta, o acompanhamento psicopedagógico ou a obrigatoriedade 

de provas orais27. Os alunos inquiridos deveriam então classificar 

cada uma das medidas segundo a sua importância para combater e 

inibir a prática de fraude, utilizando uma escala que varia entre 1 

e 5. Dado pretender‑se avaliar quais os inibidores potencialmente 

mais eficazes, foi também distinguida a importância média atribu-

ída a cada medida pelos alunos que consideram a fraude aceitável 

em determinadas circunstâncias (portanto os potencialmente mais 

transgressores) e aqueles que a consideram inaceitável em qualquer 

circunstância28. A Tabela 10 apresenta os resultados obtidos para 

a amostra total.

27 Uma das quinze medidas, a “Diminuição do grau de complexidade das provas” 
é, na realidade, um falso inibidor, dado que a sua implementação, no limite, con-
duziria à extinção da própria situação que justifica a fraude: a avaliação. Portanto 
este item foi excluído da análise.

28 Quando comparadas as médias das importâncias atribuídas aos inibidores 
pelos alunos que consideram a fraude aceitável em determinadas circunstâncias 
(média 3,06) e os alunos que a consideram sempre inaceitável (média 2,74), o 
resultado revela que existe uma diferença estatisticamente significativa entre estes 
dois grupos de alunos (t‑Student 18,205, p‑value 0.000). Este resultado confirma a 
relevância de se analisar, além da opinião geral, também as médias de respostas de 
cada um destes grupos de alunos.
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Tabela 10. Inibidores da Fraude Académica

Os dados revelam que, segundo os alunos, os inibidores da frau-

de mais relevantes são o agravamento das penas para conduta 

académica fraudulenta e existência de uma relação de pro-

ximidade entre professores e alunos, logo seguidos de medidas 

preventivas e de fiscalização do comportamento. Quando analisada 

apenas a opinião dos alunos potencialmente mais transgressores 

(que consideram a fraude aceitável), verifica‑se um reforço da va-

lorização da relação de proximidade entre professores e alunos e 
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do envolvimento dos alunos na instituição como fatores inibidores 

da prática fraudulenta. Talvez subjacente a esta opinião exista uma 

queixa quanto ao distanciamento relacional entre professor e aluno e 

entre instituição e aluno que as inovações pedagógicas institucionais 

parecem não ter ainda conseguido combater. No caso dos alunos 

que consideram a fraude inaceitável há uma clara valorização do 

reforço das respostas punitivas e dos mecanismos de vigilância, o 

que parece ser o reconhecimento, por parte destes alunos, de que 

ainda é insuficiente a aplicação destas medidas nas instituições de 

ensino superior.

Quanto aos inibidores menos relevantes, destacam‑se a existên‑

cia de provas orais obrigatórias, a frequência de disciplinas sobre 

Ética e a divulgação no ambiente escolar do nome dos alunos que 

praticaram fraudes. Ou seja, aparentemente as provas orais não 

impedem a fraude em outras instâncias de avaliação e por isso, na 

opinião dos alunos, não são um inibidor eficaz. Também a forma-

ção em ética parece desvalorizada como meio de sensibilização e 

desenvolvimento moral dos alunos. A divulgação pública do nome 

dos alunos transgressores não parece importante, talvez porque 

os alunos valorizam mais a liberdade do que a verdade ou porque 

simplesmente não acreditam que esta seja uma medida viável no 

contexto cultural das instituições que conhecem.

A análise das opiniões por área científica confirmam as ten-

dências gerais, embora permita distinguir padrões de preferência 

entre algumas áreas. O Gráfico 10 apresenta a importância média 

atribuída pelos alunos de cada uma das oito áreas científicas a onze 

potenciais inibidores da fraude académica.
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Gráfico 10. Inibidores da Fraude Académica (por área científica)

A análise comparativa revela algumas diferenças interessantes 

entre alunos de diferentes áreas científicas. Por exemplo, os alunos 

de Medicina parecem valorizar substancialmente mais os meca-

nismos de vigilância e controlo do que as medidas de formação e 

educação dos alunos enquanto meios de combate à fraude. Estes 

alunos também se destacam de todos os restantes por valorizarem 

menos a relação de proximidade com o professor como inibidor da 

fraude, o que pode explicar‑se por essa relação já ser naturalmente 

próxima ou ser naturalmente distante. Contrariamente aos alunos 

de Medicina, os alunos da área de Educação valorizam, mais do 

que os outros, as medidas relacionadas com a formação dos alunos, 

com o seu envolvimento e desenvolvimento no contexto institucio-

nal, o que parece consistente com a filosofia subjacente aos conteú-

dos lecionados nesta área científica. Genericamente, os alunos das 

Engenharias tendem a atribuir importâncias mais baixas do que 

os colegas de outras áreas à maioria dos inibidores, o que parece 
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evidenciar algum ceticismo relativamente à eficácia das medidas 

apresentadas, com exceção apenas no caso da relação de proximi-

dade entre aluno e professor.

Como análise complementar, avaliou‑se também como a opinião 

dos alunos sobre os inibidores varia em função do IPF (Indicador de 

Predisposição para a Fraude) e do IPD (Indicador de Predisposição 

para Denúncia)29. Tal como esperado, o IPF varia negativamente 

com a importância atribuída a quase todos os potenciais inibidores 

da fraude, com especial destaque para a desvalorização das ini-

ciativas que visam educar e formar os alunos para a boa conduta 

académica. No entanto, os alunos potencialmente mais transgres-

sores valorizam como inibidor a relação de proximidade entre 

professores e alunos, confirmando a importância das práticas 

pedagógicas personalizadas e evidenciando os perigos de um sis-

tema de ensino baseado na quantidade e no afastamento entre 

os agentes ativos desse processo. Tal como esperado, o IPD varia 

positivamente com a importância atribuída a todos os potenciais 

inibidores da fraude, com especial destaque para iniciativas que 

promovam uma cultura institucional de intolerância à fraude que 

legitime e incentive a denúncia.

Tal como para os motivos que levam a cometer fraude, também 

no caso dos inibidores da fraude pode ser útil averiguar a existência 

de eventuais categorias de inibidores que formem conjuntos homo-

géneos de medidas agrupadas de acordo com a importância que os 

alunos lhes atribuem. Para o efeito, procedeu‑se à análise fatorial 

exploratória dos dados30, a qual sugeriu que, subjacente aos catorze 

inibidores considerados, existem 3 fatores que os agrupam e rela-

29 Os resultados dos testes estatísticos estão incluídos no ANEXO 4.6.
30 Os resultados da Análise Fatorial Exploratória estão incluídos no ANEXO 4.7.
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cionam entre si31. O agrupamento dos inibidores parece ter como 

critério de diferenciação entre eles o tipo de estratégia de combate 

à fraude, podendo os fatores ser designados nos seguintes termos:

Fator 1 – Estratégias de dissuasão

Fator 2 – Estratégias de informação

Fator 3 – Estratégias de apoio pedagógico

A organização dos inibidores nestes três fatores sugere a existên-

cia de três eixos possíveis de organização das políticas de combate 

institucional à fraude. Um primeiro eixo que privilegia a criação e o 

desenvolvimento de mecanismos de dissuasão, baseados num sistema 

de denúncia e castigo da fraude académica. Um segundo eixo que 

privilegia a formação e a educação dos alunos sobre a boa conduta 

académica. E um terceiro eixo que privilegia a qualidade da relação 

pedagógica com o aluno, materializada em políticas de reforço da 

proximidade e do comprometimento do aluno com a instituição.

Em síntese, os resultados fornecem algumas pistas importan-

tes para a reflexão e o desenho de políticas de combate à fraude. 

Apesar do caráter punitivo do agravamento das penas, valorizada 

como medida mais eficaz para inibir a fraude, destaca‑se a relação 

de proximidade entre aluno e instituição como um elemento‑chave 

para desincentivar a prática fraudulenta. Em relações de proximi-

dade o compromisso moral entre as partes envolvidas é maior e a 

inibição mais eficaz, dado ser uma resposta ativa a um imperativo 

interior e não uma reação defensiva perante uma ameaça exterior. 

É curioso que os alunos tenham sinalizado tão claramente esta ideia, 

certamente fruto da consciência que têm do seu efeito, mas porven-

31 A mesma análise para as subamostras de alunos que consideram a fraude 
aceitável e alunos que a consideram inaceitável produziu resultado idêntico, suge-
rindo a universalidade da interpretação destes três fatores.
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tura também das carências que sentem na relação pedagógica que 

desenvolvem com os professores nos cursos que frequentam.

2.9. Evolução das opiniões e predisposições

A educação formal universitária pode exercer uma influência 

significativa na consolidação do sistema de valores pessoais dos 

alunos, porventura alinhando‑o com as idiossincrasias próprias do 

campo de estudo, com as exigências do mercado de trabalho a que 

se destina, ou mesmo com a cultura específica de cada instituição 

ou grupo de docentes de referência. Neste sentido, procurou‑se 

avaliar em que medida essa influência se manifesta nas perceções 

dos alunos relativas à fraude académica, analisando a evolução do 

seu pensamento ao longo do percurso formativo e eventual início 

da vida profissional. Para esse feito, foi solicitado aos alunos que 

responderam ao questionário em 2011 que, caso aceitassem participar 

novamente no futuro neste estudo, indicassem o seu contacto.

Os alunos que aceitaram participar de forma não anónima foram 

novamente contactados, desta vez por e‑mail, para responderem a 

um questionário idêntico. Foram contactados 1036 alunos e a recolha 

de dados ocorreu entre 30/10/2013 e 15/03/2014. A amostra final 

fixou‑se em 341 alunos. Destes, 52,4% ainda eram alunos do ensino 

superior, 44,5% já tinham concluído o curso e 37,6% tinham atividade 

remunerada (85,7% dos quais por conta de outrem). Relativamente à 

amostra do primeiro questionário, neste painel existem mais mulhe-

res, correspondendo a 67,6% do total. Na avaliação da sua situação 

profissional atual ou a expectativa de situação profissional futura, 

22,9% dos alunos considera que ela é melhor do que a dos colegas, 

enquanto 68% considera‑a idêntica.

Tratando‑se de um grupo de alunos com experiência significati-

va no ensino superior, questionou‑se o seu grau de satisfação com 
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quatro dimensões da sua vida académica. A partir dessas respostas 

foi possível construir um Indicador de Satisfação Académica (ISA) de 

cada aluno correspondente à média das suas respostas32. Em geral, 

estes alunos estão razoavelmente satisfeitos com a área científica 

que escolheram e com a instituição onde optaram por estudar. Como 

seria previsível no contexto económico atual, mostram‑se mais in-

satisfeitos com as perspetivas de desenvolvimento de uma carreira 

profissional. A Tabela 11 apresenta a satisfação média dos alunos 

para cada uma dessas dimensões numa escala de 1 a 10.

Tabela 11. Satisfação Académica dos Alunos

Análises mais detalhadas do ISA sugerem que este indicador 

não varia de forma estatisticamente significativa com qualquer uma 

das variáveis demográficas destes alunos, o que significa que o seu 

grau de satisfação não dependerá do sexo, nem da idade, nem do 

contexto familiar. No entanto, o ISA diminui à medida que aumenta 

a ocorrência percecionada de fraude académica no contexto escolar 

e aumenta à medida que também aumenta a média curricular do 

32 Esta agregação de quatro dimensões num único indicador é validada pela 
análise estatística dos dados. A análise fatorial exploratória confirmou a existência 
de apenas 1 fator (KMO 0.748, sig. 0.000, que explica 60,4% da variância) e a escala 
apresenta um Alpha de Cronbach de 0,779.
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aluno33. Ou seja, a perceção da existência de fraude cometida pelos 

colegas diminui a satisfação geral dos alunos, sendo esta uma evi-

dência do efeito psicológico negativo que uma cultura permissiva e 

negligente no combate à fraude académica também pode ter nos pró-

prios alunos. Por outro lado, é de salientar que os melhores alunos 

são também alunos mais satisfeitos com as suas opções académicas.

Perceções sobre a Prática de Fraude

A evolução das perceções sobre as práticas de fraude revela uma 

ligeira tendência, embora estatisticamente significativa, para perce-

cionar uma ocorrência mais baixa de fraude do que no passado, tal 

como pode ser observado na Tabela 12. 

Tabela 12. Evolução da Perceção sobre a Frequência das Práticas 
de Fraude Académica (2011‑2013)

33 Coeficientes de Correlação de Spearman ‑0,117 com a frequência da fraude 
(significativo ao nível de 5%) e 0,149 com a média curricular (significativo ao nível 
de 1%).
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Efetivamente, se for comparada, nestes alunos, a média da per-

ceção de frequência destas práticas de fraude em 2011 (2,47) com a 

média dessa perceção em 2013 (2,35), confirma‑se a existência de 

uma diminuição estatisticamente significativa da incidência perce-

cionada de fraude académica34. Isto pode significar que os alunos, à 

medida que avançam no seu percurso académico, tornam‑se menos 

sensíveis em relação à observação da fraude ou que, por outro lado, 

poderão legitimar práticas que antes condenavam.

Opiniões sobre a Gravidade da Fraude

Quanto à gravidade da fraude, estes alunos tornaram‑se mais 

críticos em relação a fraudes cometidas em trabalhos, tal como pode 

ser observado na Tabela 13. Este resultado sugere que à medida que 

se aproximam do fim do curso, a consciência da importância que a 

avaliação comparativa e justa de desempenhos pode ter na empre-

gabilidade futura torna os alunos menos disponíveis para aceitar 

colegas que se “pendurem” no seu trabalho. Mas sugere também a 

necessidade de explorar melhor uma hipótese que já foi sugerida 

anteriormente. Ou seja, a aversão diferenciada dos alunos a um ou 

outro tipo de fraude tem também a ver com as práticas de avaliação 

diferenciadas ao longo dos percursos formativos. Os alunos parecem 

ser mais avessos às fraudes que constatam. Se numa fase inicial da 

sua formação, onde predominam as provas escritas, há uma perce-

ção de que as fraudes ocorrem predominantemente na realização de 

provas escritas, numa fase posterior, quando os trabalhos individuais 

se tornam mais frequentes como instrumento de avaliação, impõe

‑se a perceção de que as fraudes ocorrem também nessa forma de 

avaliação. É por isso compreensível que os alunos se mostrem menos 

34 t‑Student 3,811 (p‑value 0,000)
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tolerantes, numa fase mais avançada da sua formação académica, 

em relação às fraudes cometidas em trabalhos.

Tabela 13. Evolução da Opinião sobre a Gravidade das Práticas de 
Fraude Académica (2011‑2013)

É interessante notar que existe uma clara consistência na evolução 

destas opiniões, considerando mais graves as práticas concretas de 

falsa autoria e coautoria de trabalho, condenando tanto a sua for-

ma ativa como a sua forma passiva, ou seja, tanto quem beneficia 

como quem a facilita. Haverá uma maior valorização do trabalho 

realmente realizado por cada um e uma defesa mais consciente do 

mérito, espelhada na condenação também maior da cópia de traba-

lhos descarregados da Internet.
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Predisposições para Cometer e para Denunciar a Fraude

Quando questionados se fariam o mesmo que as personagens 

fictícias descritas nos cenários de fraude, a tendência geral é para 

que a percentagem de alunos que responde afirmativamente seja 

menor. No entanto, as únicas diferenças estatisticamente significati-

vas são a diminuição da predisposição dos alunos para fazer plágio 

autorizado do trabalho de um colega e para permitir que um colega 

partilhe a autoria formal de um trabalho sem ter participado nele, 

tal como apresentado na Tabela 14. 

Tabela 14. Evolução da Predisposição para cometer Fraude  
Académica (2011‑2013)
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No caso da denúncia da fraude, os resultados sugerem que aumenta 

a predisposição dos alunos para denunciarem a invenção de dados e a 

obtenção de ajuda de um familiar. Em termos mais agregados, quando 

se compara o IPF e o IPD destes alunos entre 2011 e 2013, constata‑se 

que ambos registaram evoluções estatisticamente significativas, tendo 

diminuído o IPF e aumentado o IPD. Ou seja, parece confirmar‑se 

uma tendência para, ao longo do seu percurso académico, os alunos 

desenvolverem um critério mais rigoroso em relação à sua conduta 

académica e à dos outros. A Tabela 15 apresenta essa evidência.

Tabela 15. Evolução do IPF e do IPD (2011‑2013)

Curiosamente, o IPD apresenta uma correlação positiva e signi-

ficativa com o ISA35. Ou seja, quanto mais satisfeito o aluno está 

com o seu contexto académico, maior a sua predisposição para 

denunciar a fraude observada. Já o IPF não parece sofrer impacto 

significativo da satisfação do aluno. Embora esta amostra não per-

mita a generalização da anterior, isto parece sugerir que a satisfação 

com o ambiente e o percurso académico favorece mais o rigor em 

relação aos outros do que em relação a si mesmo.

Os Motivos da Fraude

Quanto aos motivos da fraude, estes alunos tendem a valorizar 

significativamente mais aqueles que responsabilizam a instituição 

35 Coeficiente de Correlação de Spearman 0,116 (significativo ao nível de 5%).
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e os seus agentes. Na Tabela 16 é apresentada a evolução das opi-

niões sobre os motivos que poderão levar os alunos a cometerem 

fraude académica.

Tabela 16. Evolução da Opinião sobre os Motivos da Fraude  
Académica (2011‑2013)

Estes alunos, dois anos depois, parecem valorizar mais como 

motivos para cometer fraude, aqueles que a permitem que seja pra-

ticada do que aqueles que despertam o desejo de praticá‑la. Ou seja, 

trata‑se da valorização de motivadores extrínsecos, facilitadores da 

ação desejada, e não motivadores intrínsecos, determinantes desse 

desejo. Identifica‑se como motivos mais relevantes do que no passado 

a passividade e incompetência dos professores, o desinteresse de 

conteúdos lecionados ou a insuficiência das penas ou da vigilância 

que não evita a prática regular de fraude. À medida que acumulam 

experiência académica, os alunos parecem tender a responsabilizar 

mais a instituição e os seus agentes pela facilitação da fraude.
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Os Inibidores da Fraude

Quanto aos inibidores da fraude, aumentou a importância atribu-

ída por estes alunos aos meios dissuasores de vigilância e controlo 

para um combate mais eficaz à prática transgressora. Por outro lado, 

parece menos relevante o efeito da formação preventiva dos alunos. 

Na Tabela 17 apresentam‑se as importâncias atribuídas por estes 

alunos a cada um dos inibidores de fraude em 2011 e 2013.

Tabela 17. Evolução da Opinião sobre os Inibidores da Fraude 
Académica (2011‑2013)

Segundo os dados, aumentam significativamente de importância, 

como potenciais inibidores da fraude, a utilização de mecanismos 

de vigilância e de deteção eletrónica de fraude e a divulgação no 

ambiente escolar do nome dos alunos que praticaram fraudes. Por 
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outro lado, são desvalorizados o envolvimento dos estudantes na 

divulgação de boas práticas académicas, a divulgação de um Código 

de Conduta da escola e a frequência de disciplinas sobre Ética. Estes 

resultados parecem traduzir uma atitude mais pragmática por parte 

dos alunos, descrentes numa regeneração moral através da educa-

ção e mais confiantes no efeito dissuasor da ameaça da exposição 

pública e da vigilância ativa.



C a p í t u l o  III 

A  t o l e r â n c i a  d o s  p r o f e ss  o r e s

à  f r a u d e  a c a d é m i c a

c o m e t i d a  p o r  a l u n o s  e m  Po r t u g a l

3.1. O estudo dos professores em Portugal

3.1.1. Objetivos do estudo

Os estudos sobre a fraude académica cometida por alunos no en-

sino superior incidem habitualmente sobre a análise das perceções, 

opiniões e práticas dos alunos. No entanto, o fenómeno da fraude 

é multidimensional, envolvendo sempre pelo menos o aluno que a 

comete e o docente que a ignora ou a deteta. Visando provocar uma 

distorção favorável ao aluno na justiça da avaliação do seu desempe-

nho, a eficácia da fraude por ele cometida dependerá do comporta-

mento do docente que o avalia. Por isso, para compreender as suas 

diversas dimensões, é relevante conhecer também o pensamento e 

a atitude dos docentes em relação à prática fraudulenta dos alunos.

Com o objetivo de enriquecer o entendimento da fraude acadé-

mica cometida por alunos do ensino superior em Portugal, foi rea-

lizado, simultaneamente com o estudo sobre a atitude dos alunos, 

um estudo sobre a atitude dos docentes. Em concreto, a finalidade 

deste estudo é conhecer qual a perceção dos docentes sobre a fre-

quência das práticas de fraude, a gravidade que lhes atribuem, os 
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seus motivos e os seus inibidores. Complementarmente, buscou‑se 

também conhecer qual a reação dos docentes perante o aluno que 

comete fraude, quais os fatores que poderão inibi‑los de denunciar 

a fraude observada e qual o rigor que têm na prevenção, deteção e 

vigilância do comportamento dos alunos.

3.1.2. Seleção da amostra de professores

O estudo sobre os docentes em Portugal foi alargado ao universo 

de docentes do ensino superior público e privado, sem distinguir 

áreas científicas ou instituições de ensino. O objetivo foi obter o 

maior número possível de respostas, sem preocupação com a repre-

sentatividade da amostra final, mas também sem restringi‑la à rede 

de contactos dos autores do estudo.

3.1.3. O método de recolha de dados

O contacto com os docentes e a solicitação para participarem 

no estudo foi realizado por e‑mail, tendo sido utilizada uma base 

de dados tão ampla quanto possível com o contacto eletrónico dos 

docentes ativos no ensino superior em Portugal. Para o efeito, foi 

efetuada uma recolha de endereços de e‑mail de docentes do ensino 

superior a partir das páginas das instituições de ensino superior 

na Internet. A recolha permitiu reunir 10.359 endereços de e‑mail 

válidos, constituindo cerca de 35% do total de docentes do ensino 

superior à data, para os quais foi enviado convite de participação no 

inquérito. Para recolher as suas respostas, foi disponibilizada online 

uma versão similar do questionário que foi aplicado presencialmente 

aos alunos. A recolha de dados foi efetuada durante o segundo se-

mestre do ano letivo 2011/2012, tendo ocorrido mais precisamente 

entre o dia 19/01/2012 e o dia 03/08/2012.
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3.1.4. O Questionário

Tal como o questionário dos alunos, este também incluía es-

sencialmente perguntas de resposta fechada e era constituído por 

3 partes, com a seguinte estrutura36:

‑ PARTE I: continha 12 questões e destinava‑se genericamente a 

recolher dados demográficos do docente, exceto a questão I.11 

(na qual se pretendia saber se o docente sabia e conhecia o 

regulamento disciplinar da sua instituição) e a questão I.12 (na 

qual se pretendia conhecer qual a perceção geral do docente 

em relação à frequência da prática de fraude entre os alunos).

‑ PARTE II: apresentava exatamente os mesmos 9 cenários (oito 

situações e uma delas desdobrada em duas) apresentados aos 

alunos, envolvendo personagens fictícias em práticas de pos-

sível fraude académica, sendo solicitada a sua opinião sobre 

a gravidade de cada prática.

‑ PARTE III: continha 8 questões de escolha múltipla, coincidindo 

4 com aquelas apresentadas aos alunos para avaliar a sua opi-

nião sobre a aceitabilidade da fraude académica, a frequência 

de algumas práticas, os fatores que a motivam e os fatores que 

a poderão inibir; as restantes 4 questões eram específicas para 

os docentes, questionando‑os sobre como reagem perante a 

fraude observada, o que os poderá inibir de denunciá‑la, qual 

o rigor da sua prática de vigilância e prevenção da fraude e 

qual o seu grau de satisfação profissional.

Um dos objetivos deste questionário é permitir comparar as per-

ceções e opiniões dos alunos com as perceções e opiniões dos 

docentes, o que explica a utilização dos mesmos cenários e o ques-

36 O ANEXO 2 “Questionário aos Professores” apresenta o questionário com-
pleto, tal como foi aplicado neste estudo.
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tionamento sobre as mesmas práticas, motivos e inibidores. Embora 

não exista uma comparação direta entre alunos e docentes que 

interajam entre si, a análise comparada das amostras de alunos e 

de docentes permite vislumbrar como, em termos agregados, estes 

dois grupos se relacionam com a fraude académica.

3.1.5. Descrição da amostra final

Após validação dos questionários recebidos, a amostra final fixou

‑se em 2.727 docentes do ensino superior em Portugal, representando 

uma taxa de resposta de 26,3% em relação ao total de docentes con-

tactados. Todos os docentes incluídos na amostra têm nacionalidade 

portuguesa e 48,7% são mulheres. Quanto ao grau académico, 61,8% 

possuem doutoramento.

A quase totalidade dos docentes da amostra leciona no setor 

público (93,7%), sendo que apenas 6,3% leciona no setor privado. 

Também 54,8% são docentes na Universidade (destes, 92,7% no setor 

público e 7,3% no setor privado) e 45,2% são docentes no Politécnico 

(destes, 94,9% no setor público e 5,1% no setor privado). Há portan-

to uma prevalência de docentes do ensino público universitário na 

amostra final, consistente com a presença maioritária deste setor no 

espectro do ensino superior em Portugal.

O questionário incluía também, além de perguntas relacionadas 

com a fraude académica e com a satisfação profissional dos docen-

tes, questões destinadas a avaliar o seu grau de conhecimento sobre 

os mecanismos institucionais de prevenção e resposta a situações de 

fraude na instituição onde lecionam. Curiosamente, 30,7% respondeu 

não saber se a sua instituição tem código de boas práticas ou regu-

lamento disciplinar, o que revela um certo distanciamento da classe 

docente em relação a estes meios de resposta formal. Além disso, dos 

37,1% que dizem que existe código de boas práticas ou regulamento 

disciplinar, 13% ainda não leu. Estes resultados mostram que uma 
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parte significativa dos docentes valoriza pouco os dispositivos formais 

de resposta a situações de fraude potencial ou concretizada entre os 

alunos. O desinteresse dos docentes em relação a estes dispositivos 

institucionais de regulação da conduta académica constitui um sério 

obstáculo ao combate à fraude cometida pelos alunos e representa um 

sinal preocupante de distanciamento em relação ao governo das institui-

ções ou de desconfiança em relação à eficácia dos seus regulamentos.

3.2. A satisfação académica dos professores

O comprometimento dos docentes com a prevenção, vigilância, 

deteção e resposta perante situações de fraude cometidas por alunos 

é essencial para o bom sucesso de qualquer política institucional de 

combate à fraude no ensino superior. O grau desse compromisso 

pode estar associado ao grau de satisfação com a circunstância acadé-

mica e profissional, determinando a maior ou menor disponibilidade 

de cada docente para combater ativamente ou negligenciar passiva-

mente a fraude cometida pelos alunos. Por isso, apesar de todas as 

perguntas realizadas aos docentes estarem relacionadas com a sua 

perceção sobre aspetos da fraude académica, a última pergunta do 

questionário pretendia avaliar o seu grau de satisfação, numa escala 

entre 1 e 10, em relação a três dimensões: i) com a sua função de 

professor no ensino superior; ii) com a instituição onde leciona; iii) 

e com a política da sua instituição em relação à fraude académica.

Os resultados mostram que os docentes estão razoavelmente sa-

tisfeitos com a sua função e com a instituição onde lecionam, em-

bora menos satisfeitos com a política daquela em relação à fraude. 

A Tabela 18 apresenta os três níveis de satisfação e um nível geral 

correspondente à média dos anteriores37.

37 A análise dos dados sugere que os três indicadores de satisfação podem ser 
combinados num único indicador, dado que todos estão fortemente correlacionados 
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Tabela 18. Satisfação Académica dos Professores

Como se constata, o nível agregado de satisfação dos docentes, 

representado pelo Indicador de Satisfação Académica (ISA) é de 

7, numa escala entre 1 e 10. Embora a análise dos dados sugira a 

utilização de um único indicador, é interessante verificar que existe 

uma clara diminuição do nível de satisfação quando considerada a 

política institucional de combate à fraude, sugerindo uma crítica 

subjacente à eficácia ou ao modelo de resposta institucional perante 

situações de fraude académica.

Quando cruzado o ISA com as características demográficas dos 

docentes, constata‑se que ele é maior nos docentes do setor privado 

(ISA 7,63) do que do setor público (ISA 6,96)38, nos docentes do ensi-

no politécnico (ISA 7,10) do que do ensino universitário (ISA 6,92)39, 

nos docentes que reconhecem existir regulamento disciplinar na 

sua instituição (ISA 7,57) do que naqueles que afirmam não existir 

(ISA 6,50)40, nos docentes que consideram existir menos fraude na 

entre si, que a Análise Fatorial Exploratória sugere um único fator (KMO, 0.622, 
sig.  0.000, eigenvalue superior a 1, com variância explicada de 69,11%) e que o 
alfa de Cronbach é 0,757.

38 t‑Student 4,847 (p‑value 0,000)
39 t‑Student 2,500 (p‑value 0,012)
40 t‑Student 13,519 (p‑value 0,000)
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sua instituição41, nos docentes mais novos42 e nos docentes com 

menos experiência académica43.

Segundo os resultados, aparentemente os docentes do ensino 

politécnico estão significativamente mais satisfeitos do que os docen-

tes do ensino universitário com a sua circunstância académica. Esta 

diferença reflete uma porventura maior capacidade de resposta do 

subsistema de ensino superior politécnico às expectativas e ambições 

dos docentes que o integram. É também interessante constatar que 

a satisfação está associada ao conhecimento dos docentes sobre a 

existência de mecanismos de regulação da conduta académica dos 

alunos, podendo esta relação entre satisfação e reconhecimento dos 

dispositivos institucionais ser reciprocamente alimentada. Por fim, 

verifica‑se uma tendência para a redução dos níveis de satisfação 

académica dos docentes à medida que envelhecem e que acumulam 

experiência no ensino superior, o que, não sendo desejável, é comum 

na generalidade das atividades profissionais devido à acomodação 

das rotinas, ao desinvestimento na relação pedagógica ou ao abran-

damento de novos desafios.

Quando comparados os resultados sobre cada uma das dimensões 

de satisfação, confirma‑se a existência de uma diferença consistente 

entre docentes dos vários subsistemas de ensino. A Tabela 19 apre-

senta esses resultados.

41 Teste F 101,977, p‑value 0,000 (aumentando a satisfação à medida que dimi-
nui a regularidade com que percecionam a fraude no seu contexto: Coeficiente de 
Correlação de Spearman ‑0,319 (significativo ao nível de 1%))

42 Coeficiente de Correlação de Spearman 0,049 (significativo ao nível de 1%).
43 Coeficiente de Correlação de Spearman 0,128 (significativo ao nível de 1%).
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Tabela 19. Satisfação Académica dos Docentes (por subsistema  
de ensino)

Por um lado, confirma‑se que os níveis de satisfação são em geral 

maiores nos docentes do ensino politécnico do que nos docentes 

do ensino universitário, com uma diferença mais significativa no 

caso da satisfação com a política institucional de combate à frau-

de académica. Talvez a dimensão das instituições, tendencialmente 

menores no ensino politécnico, favoreça um combate mais eficaz à 

fraude, quer por via da agilidade administrativa na gestão de pro-

cedimentos, quer por via da proximidade da relação entre docentes 

e alunos. Por outro lado, os docentes do ensino privado apresentam 

níveis significativamente maiores de satisfação do que os docentes do 

ensino público, no entanto, o número baixo de docentes do ensino 

privado que responderam ao questionário não permite generalizar 

com segurança esta tendência. Em todo o caso, os resultados con-

firmam um grau considerável de satisfação com a carreira e com a 

instituição, sendo transversal um olhar mais crítico dos docentes 

relativamente às respostas institucionais perante o fenómeno da 

fraude académica.
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3.3. A sensibilidade dos professores à fraude dos alunos

No questionário respondido pelos docentes foram apresentados 

os mesmos nove cenários simulados de fraude académica cometida 

por alunos que também constavam do questionário respondido pelos 

alunos. Aos docentes, tal como aos alunos, foi solicitado que indi-

cassem, para cada uma das 13 práticas de fraude (7 de apropriação, 

4 de facilitação e 2 de simulação) incluídas nos cenários, o grau de 

gravidade que lhe atribuíam, numa escala que varia entre 1 e 10. 

A gravidade atribuída por cada docente às práticas de fraude é um 

indicador da sua sensibilidade perante a fraude, na medida em que 

reflete a ressonância moral que estas têm no seu sistema de crenças, 

através da quantificação da importância da fraude enquanto modo 

de conduta indesejável e prejudicial ao propósito do processo edu-

cacional e à justiça do processo avaliativo. Assim, a sensibilidade 

dos docentes à fraude cometida pelos alunos é medida pelo grau 

de gravidade que aqueles lhe atribuem, sendo tanto mais sensíveis 

quanto maior for a gravidade percecionada.

Segundo os docentes, as fraudes mais graves são comprar tra‑

balho a colega (média de 9,74), plágio autorizado do trabalho de 

um colega (média de 9,31) e inventar dados num trabalho escrito 

(média de 9,25). Parece existir uma valorização maior, por parte dos 

docentes, das fraudes cometidas em trabalhos do que cometidas em 

exame escrito. A Tabela 20 apresenta as gravidades médias atribuí-

das pelos docentes a cada uma das práticas de fraude44.

44 Um irreversível acidente informático impossibilitou a análise das respostas 
sobre a gravidade da fraude obtenção de ajuda de um familiar, pelo que se anali-
sarão apenas as restantes 12 práticas de fraude.
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Tabela 20. Gravidade da Fraude Académica (opinião  
dos docentes)

As respostas dos docentes sugerem que há uma condenação maior 

das práticas ativas do que das práticas passivas, exceto no caso da 

venda de trabalhos que é considerada a mais grave das práticas 

passivas. Curiosamente, no âmbito das práticas ativas de fraude, a 

elevada gravidade atribuída ao plágio autorizado de um trabalho 

parece contrastar com a menor gravidade atribuída ao benefício de 

uma nota coletiva sem ter participado no trabalho de grupo. Embora 

sejam práticas com características idênticas, talvez os docentes ten-

dam a reconhecer que, no âmbito da sua liberdade de decisão sobre 

como repartir internamente as tarefas, o grupo de trabalho assume 

solidariamente as consequências da injustiça provocada por uma 

nota coletiva. Ou, por outro lado, poderão os docentes acreditar 
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que nestes casos talvez exista sempre um processo de aprendiza-

gem marginal, favorecido por cumplicidades recíprocas, que não é 

inteiramente desperdiçado num trabalho de grupo e que, por essa 

via, diminui o efeito nocivo da fraude.

Os resultados confirmam também a suspeita de que os docen-

tes atribuem mais gravidade a todas as fraudes do que os alunos. 

Quando comparadas as opiniões de ambos os grupos, verifica‑se 

que elas distanciam‑se mais, entre as práticas menos graves, no 

caso da apresentação do mesmo trabalho em diferentes disci‑

plinas e, entre as práticas mais graves, no caso da invenção de 

dados num trabalho escrito. No Gráfico 11 são apresentadas as 

gravidades atribuídas pelos docentes pelos alunos a cada uma das 

práticas analisadas.

Gráfico 11. Perceção sobre Gravidade da Fraude Académica  
(alunos e docentes)

Com base nestas perceções dos docentes, é possível calcular o ISF 

(Indicador de Sensibilidade à Fraude) de cada docente a partir da 

média das gravidades que ele atribui às práticas fraudulentas. Assim, 

o ISF constitui‑se como um indicador quantitativo do grau médio de 
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gravidade que cada docente atribui à fraude académica, variando 

numa escala entre 1 e 10. Para a amostra inquirida de docentes do 

ensino superior em Portugal, o ISF é de 8,37. Quando analisado à 

luz das características demográficas e outras perceções dos docentes, 

constata‑se que o ISF é significativamente maior em45:

. docentes mulheres (ISF 8,55) do que em docentes homens 

(ISF 8,21)

. docentes que sabem se existe ou não existe código de 

boas práticas na sua instituição do que naqueles que des-

conhecem se existe

. docentes que, reconhecendo existir regulamento disciplinar, 

já o leram (ISF 8,49) do que naqueles que não o leram 

(ISF 8,12)

. docentes com mestrado ou doutoramento do que naqueles 

apenas com licenciatura

. docentes mais velhos e com mais anos de experiência 

académica

. docentes que consideram a fraude inaceitável em qualquer 

circunstância (ISF 8,41) do que entre aqueles que a consi-

deram aceitável em determinadas circunstâncias (ISF 6,76)

Estes resultados sugerem que as mulheres tendem a atribuir maior 

gravidade à fraude do que os homens, o que se explica pela desigual 

distribuição de poder numa sociedade tradicionalmente dominada 

por homens. Ou seja, as classes mais poderosas tendem a conviver 

melhor com a transgressão, dada a posição dominante que em ge-

ral as preserva do abuso, lhes confere um sentido de impunidade 

e protege contra a denúncia. Talvez os docentes homens tenham 

inconscientemente esse sentimento de impunidade desculpabiliza-

45 Os resultados dos testes estatísticos estão incluídos no ANEXO 4.8.
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dora que transferem para a avaliação moral da gravidade da fraude 

cometida pelos alunos. Por outro lado, também os docentes mais 

velhos e com mais experiência académica tendem a revelar‑se mais 

sensíveis à gravidade da fraude, o que pode significar que à medida 

que se conhece melhor o contexto de ensino, aumenta a consciência 

dos malefícios coletivos que a fraude académica pode gerar. Esta 

sensibilidade que se desenvolve com a experiência, sendo fruto da 

maturidade, é um sinal evidente do combate preventivo que deve 

ser travado contra este tipo de transgressão, capaz de corroer os 

alicerces da confiança recíproca em que se baseiam as sociedades 

mais justas.

3.4. A intolerância dos professores à fraude dos alunos

No questionário dos docentes, foi incluída uma pergunta que 

visava avaliar o seu grau de intolerância à fraude. Se a sensibilidade 

se refere à gravidade que se atribui à fraude (sendo portanto uma 

disposição moral, ligada ao pensamento), a intolerância refere‑se 

ao rigor com que ela é combatida (sendo portanto uma disposição 

comportamental, ligada à ação concreta)46. Nestes termos, foi solici-

46 Uma breve clarificação filosófica sobre a diferença entre os conceitos de 
Sensibilidade e Intolerância, tal como adotados neste estudo: sensibilidade refere
‑se à permeabilidade dos sentidos às impressões exteriores e portanto, neste caso, 
refere‑se ao quão grave se considera a fraude, refletindo a importância atribuída 
ao seu significado moral. Tolerar significa suportar a dor (física ou psicológica), 
ou seja, não reagir perante um ”mal”. No campo moral, tolerar significa permitir e 
portanto a intolerância implica sempre ação. Por exemplo, se eu sou intolerante ao 
racismo, não fico calado se alguém fizer um comentário racista. Se eu ficar calado 
e nada disser ou fizer, fui tolerante, apesar de achar grave (ou seja, apesar de ser 
sensível). Em ética, não tolerar implica necessariamente agir, porque o seu contrário 
é tolerar. Assim, neste estudo a Sensibilidade mede a opinião e a Intolerância 
mede a ação. Por exemplo, eu posso achar que é um risco elevado investir em ouro 
(sensibilidade elevada) e mesmo assim investir (tolerante a esse risco percecionado). 
Ou posso achar que é muito grave trair (sensibilidade elevada) e abandonar quem 
me traiu (intolerante à traição).
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tado aos docentes que autoavaliassem o grau de rigor, numa escala 

entre 1 e 10, que consideravam ter em três práticas concretas da 

sua atividade docente: prevenção da fraude (cautelas que toma 

para evitar a fraude de alunos); verificação e controlo da fraude 

(procedimentos que adota para verificar se há fraude); e vigilância 

de exames (verificação da fraude em exames escritos).

O grau de intolerância de cada docente perante a fraude cometida 

pelos alunos foi então materializado no indicador IIF (Indicador de 

Intolerância à Fraude), calculado com base na média dos graus de 

rigor atribuídos pelos docentes às três práticas autoavaliadas47. Em 

Portugal, para o conjunto de docentes inquiridos, o IIF é de 8,18, 

refletindo um empenho significativo que os docentes reconhecem 

ter no combate à fraude académica. Na Tabela 21 são apresentadas 

médias das respostas dos docentes.

Tabela 21. Intolerância dos Professores à Fraude

Com elevado grau de intolerância, os docentes parecem significa-

tivamente empenhados na prevenção, controlo e vigilância da fraude 

académica cometida pelos alunos. Este resultado é consistente com 

47 A análise dos dados sugere que as três práticas autoavaliadas possam de facto 
ser conjugadas num único indicador agregado, uma vez que todos estão fortemente 
correlacionados entre si, que a Análise Fatorial Exploratória sugere um único fator 
(KMO, 0,730, sig. 0,000, eigenvalue superior a 1, com variância explicada de 77,4%) 
e que o alfa de Cronbach é 0,854.
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o elevado nível de sensibilidade revelado pelos docentes em relação 

à fraude, sugerindo que se dispõem a agir em conformidade com 

a gravidade que atribuem ao fenómeno. Quando analisado o perfil 

dos docentes em função do seu IIF, verifica‑se que a intolerância à 

fraude é significativamente maior em48:

. docentes mulheres (IIF 8,34) do que em docentes homens 

(IIF 8,03)

. docentes do setor privado (IIF 8,45) do que do setor pú-

blico (IIF 8,16)

. docentes do ensino politécnico (IIF 8,27) do que do ensino 

universitário (IIF 8,10)

. docentes que reconhecem existir regulamento disciplinar 

na sua instituição (IIF 8,43) do que naqueles que afirmam 

não existir (IIF 8,11)

. docentes que, reconhecendo existir regulamento disciplinar, 

já o leram (IIF 8,48) do que naqueles que não o leram 

(IIF 8,04)

É interessante constatar que, em termos de sensibilidade dos 

docentes à fraude, não se distinguem significativamente os subsis-

temas de ensino público e politécnico, sendo homogénea a forma 

como os docentes avaliam a gravidade das práticas fraudulentas. No 

entanto, quando se analisa a intolerância dos docentes, o ensino 

politécnico parece sobressair como um contexto onde os docentes 

autodeclaram‑se mais rigorosos no combate à fraude. Talvez tam-

bém por isso o seu grau de satisfação com a política institucional 

de combate à fraude seja significativamente maior do que aquele 

revelado pelos docentes do ensino universitário. O envolvimento 

dos docentes neste combate é condição essencial para o seu êxito. 

48 Os resultados dos testes estatísticos estão incluídos no ANEXO 4.9.
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Pode ser que no ensino politécnico, pela sua dimensão e modelos de 

gestão, os docentes sintam mais amparo e incentivo institucional a 

desenvolverem uma atitude preventiva e fiscalizadora da fraude. Em 

todo o caso, os níveis gerais de empenho são elevados em ambos 

os subsistemas de ensino, revelando uma disponibilidade elevada 

para combater um “mal” que é amplamente reconhecido como grave 

entre a classe docente em Portugal.

Por fim, quando comparados o IIF, o ISF e o ISA entre si, verifica

‑se que todos estão significativamente relacionados entre si. Ou seja, 

por um lado, à medida que aumenta a sensibilidade à fraude (ISF), 

também aumenta a intolerância à fraude (IIF)49, ou seja, os docen-

tes revelam‑se dispostos a tolerar menos a fraude à medida que a 

consideram mais grave, agindo em função de uma disposição moral. 

Por outro lado, à medida que aumenta a satisfação académica (ISA), 

também aumenta a sensibilidade à fraude (ISF) e a intolerância à 

fraude (IIF)50, o que significa que a satisfação com as circunstân-

cia académicas está associada a uma atitude docente mais atenta e 

exigente em relação ao contexto, dispondo‑se a agir sobre ele em 

conformidade com essa sensibilidade. Embora seja um resultado 

previsível, é interessante confirmar que o combate ativo à fraude 

pelos docentes, tratando‑se de uma peça fundamental de qualquer 

política que vise minimizar essas práticas, depende da sua satisfação 

e realização académicas. A atitude interventiva dos docentes neste 

combate resulta portanto do seu comprometimento emocional com 

a instituição, sendo insuficiente qualquer medida que não tenha em 

conta esta dimensão crítica relacionada com a motivação do corpo 

docente e com a sua interpretação das condições institucionais e 

académicas em que desenvolve a sua carreira.

49 Coeficiente de Correlação de Spearman 0,366 (significativo ao nível de 1%)
50 ISA e ISF: Coeficiente de Correlação de Spearman 0,089 (significativo ao 

nível de 1%); ISA e IIF: Coeficiente de Correlação de Spearman 0,229 (significativo 
ao nível de 1%)
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3.5. A perceção dos professores sobre as práticas de fraude 

dos alunos

3.5.1. A frequência da fraude

Tal como no caso dos alunos, também no caso dos docentes 

buscou‑se conhecer a sua perceção sobre a frequência com que os 

alunos da sua instituição cometem fraude académica. Segundo os 

resultados, 66% dos docentes consideram que os alunos cometem 

fraude com alguma frequência ou regularmente. No Gráfico 12 são 

apresentados os resultados das respostas dos docentes e comparados 

com as respostas dos alunos.

Gráfico 12. Perceção sobre Frequência da Fraude Académica  
(alunos e docentes)

É curioso verificar que a percentagem de alunos a considerar que 

“nunca” se comete fraude académica no seu contexto escolar é maior 

do que a percentagem de docentes com a mesma opinião, ao mesmo 

tempo que, tal como seria previsível, também é significativamente 
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maior a percentagem de alunos que consideraram que se comete 

fraude “regularmente”. Proporcionalmente, há mais docentes do que 

alunos a manifestar a opinião de que a fraude ocorre “raramente” 

ou “ com alguma frequência”. Estes resultados comparados suge-

rem duas observações: primeiro, confirma‑se que tanto a maioria 

dos alunos como a maioria dos docentes considera que os alunos 

cometem fraude com intensidade assinalável; segundo, os docentes 

parecem não percecionar que a fraude seja cometida com tanta 

regularidade como aquela relatada pelos alunos. Esta diferença de 

perceções sugere que talvez seja significativa a frequência com que 

os alunos cometem fraude que não é detetada.

Quanto aos docentes, a sua perceção também varia consoante 

algumas características demográficas específicas. A perceção sobre 

a frequência de práticas fraudulentas dos alunos é maior em do-

centes:

. mulheres

. do setor público

. do ensino universitário

. com mais anos de experiência como docente

. com maior qualificação (mestrado e doutoramento)

. que dizem não existir código de boas práticas na sua ins-

tituição

Os docentes foram igualmente questionados sobre a frequência 

com que consideravam serem cometidas 11 práticas de fraude con-

cretas e a frequência com que os alunos as denunciam. Segundo os 

resultados, as práticas mais frequentes, na opinião dos docentes, são 

Copiar partes de trabalhos de outros autores sem os citar, Copiar tra‑

balhos da Internet e Assinar um trabalho de grupo sem ter colabora‑

do na realização do mesmo. Só em quinto lugar surge a prática que, 

na perspetiva dos alunos, é mais frequente: Utilizar materiais não 
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autorizados na realização de provas escritas. A Tabela 22 apresenta 

as práticas de fraude, ordenadas segundo a perceção dos docentes 

quanto à sua frequência.

 

Tabela 22. Frequência das Práticas de Fraude Académica  
(perceção dos docentes)

De facto, quando comparadas as perceções dos docentes com 

as perceções dos alunos (ver Tabela 5), constata‑se que os alunos 

tendem a reconhecer como mais frequentes as fraudes relacionadas 

com as provas escritas, enquanto os docentes claramente destacam 

as fraudes cometidas em trabalhos.51 Apesar desta dissonância de 

51 Será importante notar que muitos professores inquiridos desenvolvem ex-
periências de docência ao nível dos segundo e terceiro ciclos, onde as provas 
escritas são menos frequentes e a realização de trabalhos escritos mais recorrente. 
Ao passo que o questionário aplicado aos alunos não abrange alunos do segundo 
e terceiro ciclo.
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perceções, ambos os grupos de alunos e de docentes concordam 

que as fraudes menos frequentes estão relacionadas com a compra 

de trabalhos, dentro ou fora da instituição, ou seja, aparentemente 

a apropriação é feita sem que isso implique transação económica, 

apenas baseada em sistemas de cumplicidade ativa ou passiva.

Eis a síntese dos principais resultados sobre a frequência das 

práticas de fraude académica, segundo a perceção dos docentes:

COPIAR EM EXAME

69,4% dos docentes portugueses consideram que os alunos 

utilizam materiais não autorizados na realização de provas 

escritas com alguma frequência (45%) ou regularmente 

(19,4%).

65,3% dos docentes portugueses consideram que os alunos 

copiam numa prova escrita pelas respostas de um colega com 

alguma frequência (51%) ou regularmente (14,3%).

COPIAR EM TRABALHO

85% dos docentes portugueses consideram que os alunos co-

piam partes de trabalhos de outros autores sem os citar com 

alguma frequência (39,4%) ou regularmente (45,6%).

78,4% dos docentes portugueses consideram que os alunos 

copiam trabalhos da Internet com alguma frequência (43,4%) 

ou regularmente (35%).

66,3% dos docentes portugueses consideram que os alunos 

copiam trabalhos de outros colegas com alguma frequência 

(44,1%) ou regularmente (22,2%).

47,1% dos docentes portugueses consideram que os alunos 

nunca (7,3%) ou raramente (39,8%) apresentam o mesmo 

trabalho em várias disciplinas.
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COMPRAR TRABALHO

37,9% dos docentes portugueses considera que os alunos 

nunca (9,9%) ou raramente (28%) compram trabalhos a outros 

colegas. 55,9% dos docentes portugueses afirmam não saber 

com que regularidade esta prática ocorre.

NÃO DENUNCIAR

85,8% dos docentes portugueses consideram que os alunos 

nunca (42,7%) ou raramente (43,1%) denunciam fraudes aca-

démicas cometidas por colegas.

Os resultados sugerem que, para os docentes, as fraudes mais 

frequentes estão relacionadas com a realização de trabalhos, o que 

pode significar uma certa desresponsabilização da intervenção ativa 

no combate à fraude. Na instância de exame escrito, o docente acom-

panha a sua realização e é responsável pela vigilância permanente 

do comportamento do aluno. Mas no caso dos trabalhos, as múltiplas 

fontes e formas de apropriação indevida de trabalho alheio tornam 

este processo de fiscalização bastante mais complexo e falível. Há 

portanto, um reconhecimento subliminar de que a vigilância em 

provas escritas é mais eficaz do que no caso de trabalhos de inves-

tigação. Por outro lado, os docentes parecem ignorar se os alunos 

compram trabalhos ou se se inventam dados, o que confirma um 

certo distanciamento em relação à vigilância ativa da eventual fraude. 

Por fim, a cultura de encobrimento da fraude é reconhecida pelos do-

centes, que reconhecem quase não existir denúncia entre os alunos. 

3.5.2. Os motivos da fraude

No contexto deste estudo, pretendeu‑se também avaliar o pensa-

mento dos docentes sobre quais os motivos que levariam os alunos 

a cometer fraude. Para o efeito, foi solicitado que classificassem, 
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numa escala que variava entre 1 e 5, a importância de cada um dos 

mesmos treze motivos potenciais que foram apresentados também 

aos alunos. A Tabela 23 mostra a importância média atribuída pe-

los docentes aos motivos que poderão explicar a prática de fraude 

académica pelos alunos.

Tabela 23. Motivos para cometer Fraude Académica  
(opinião dos docentes)
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Segundo a perceção dos docentes, o comportamento fraudulen-

to no ensino pré‑universitário prolongado no ensino superior é o 

motivo mais relevante para explicar a conduta transgressora dos 

alunos. É também atribuída causa relevante à reprovação passada 

e à aparente impunidade da prática. Ou seja, os docentes tendem 

a justificar a prática fraudulenta do aluno com a sua insegurança, 

a cultura de fraude e a leveza aparente da punição. Já os motivos 

menos relevantes para cometer fraude são a competência pedagógica 

insuficiente dos professores e a pressão competitiva entre os colegas. 

Efetivamente, os motivos relacionados com a dimensão pedagógi-

ca e curricular são considerados menos relevantes, embora com 

uma exceção interessante: a passividade dos professores perante 

situações de fraude é reconhecida como um motivo importante, o 

que pode indiciar uma autocrítica subjacente sobre a postura dos 

docentes perante a fraude ou possibilidade de fraude dos alunos. 

Esta autocrítica pode, no entanto, também ter subentendida uma 

crítica à política da instituição de ensino que não incentiva a ação 

vigilante por parte do corpo docente ou cria mecanismos eficazes 

de resposta perante a fraude, provocando uma reação negligente 

entre os docentes.

A comparação da opinião dos docentes com a opinião dos alu-

nos revela convergências e divergências interessantes. As perceções 

sobre a importância dos motivos são variáveis, não evidenciando 

uma tendência clara que diferencie os dois grupos. A dissonância 

é mais significativa nos motivos carga de trabalho académico e 

modalidades de avaliação, aos quais os alunos atribuem, como 

seria de esperar, mais poder explicativo da prática fraudulenta. Já 

os docentes tendem a valorizar mais do que os alunos a perceção 

sobre a leveza da pena e a regularidade da prática de fraude 

como motivos para cometê‑la. Genericamente, esta comparação per-

mite concluir que os alunos tendem a responsabilizar mais do que 

os docentes os aspetos pedagógicos relacionados com a exigência 
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das formas de avaliação, enquanto os docentes consideram mais 

relevante do que os alunos a impunidade percecionada. Ou seja, os 

alunos tendem a culpabilizar os docentes e os docentes tendem a 

culpabilizar a instituição.

Gráfico 13. Perceção sobre Motivos da Fraude Académica (alunos 
e docentes)

Quando analisadas estas opiniões dos docentes à luz dos seus 

níveis de satisfação académica, de sensibilidade e de intolerância à 

fraude, os dados revelam que à medida que aumenta a sensibilidade 

à fraude (ISF), aumenta a importância atribuída à cultura de fraude e 

à ignorância dos alunos como motivos que a determinam52. Por ou-

tro lado, à medida que diminui a satisfação académica dos docentes 

(ISA), aumenta a importância atribuída à passividade dos professores 

52 Os resultados dos testes estatísticos estão incluídos no ANEXO 4.10.
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como motivo que permite a prática fraudulenta. Este resultado sugere 

que a insatisfação dos docentes talvez possa estar eventualmente 

também associada ao reconhecimento de uma atitude geral de inação 

por parte dos colegas docentes em relação à fraude.

À imagem da análise efetuada para os alunos, também no caso 

dos docentes procurou‑se avaliar a possibilidade de agrupar os 

motivos em conjuntos que representassem categorias homogéneas 

de motivos, procedendo para o efeito à análise fatorial exploratória 

dos dados53. A análise sugeriu o agrupamento dos trezes motivos 

nos mesmos 4 fatores que já haviam sido identificados com os dados 

da amostra de aluno. Estes fatores estão organizados segundo um 

critério associado às diferentes instâncias com as quais o aluno se 

relaciona, distinguindo o círculo interior da relação consigo mesmo 

e com os colegas, de um círculo intermédio da relação com o curso, 

até ao círculo exterior da relação com a instituição. Assim, os fatores 

são mais uma vez classificados nos seguintes termos:

Fator 1 – Práticas pedagógicas (nível curricular)

Fator 2 – Cultura de fraude (nível institucional)

Fator 3 – Insegurança (nível individual)

Fator 4 – Ignorância (nível individual)

Quando comparados estes quatro fatores – que agrupam quatro 

categorias de motivos – com o ISF, o IIF e o ISA, os resultados 

mostram que os docentes tendencialmente mais sensíveis e intole-

rantes à fraude (com ISF e IIF mais altos) tendem a valorizar mais 

a ignorância dos alunos como motivador da prática fraudulenta54. 

Isto significa que os docentes mais predispostos a combater a frau-

53 Os resultados da Análise Fatorial Exploratória estão incluídos no ANEXO 4.11.
54 Fator 4: Coeficientes de Correlação de Spearman 0,143 com ISF (significativo 

ao nível de 1%) e 0,095 com IIF (significativo ao nível de 1%)
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de tendem a responsabilizar os próprios alunos pela transgressão. 

Por outro lado, à medida que diminui a satisfação académica dos 

docentes (ISA mais baixos), aumenta a importância que por eles é 

atribuída à cultura de fraude como facilitadora da prática transgres-

sora55. Este resultado sugere que os docentes menos satisfeitos com 

a carreira e com a instituição tendem também a responsabilizar o 

plano institucional pela prática de fraude entre alunos.

Em síntese, os resultados sugerem que os docentes tendem a 

atribuir as causas da prática fraudulenta ao próprio aluno que a 

comete, por insegurança ou por hábito, desvalorizando a dimensão 

pedagógica e curricular associada com a carga de trabalho letivo, 

as modalidades de avaliação ou a competência dos professores. Esta 

visão parece ser contrariada pela perceção dos alunos que respon-

sabilizam em primeira instância as características das próprias dis-

ciplinas. Embora discutível, esta dissonância merece reflexão sobre 

a forma como os docentes percecionam os determinantes da fraude 

académica, a fim de que a própria política institucional possa en-

contrar soluções adequadas às suas causas mais prováveis.

3.5.3. Os inibidores da fraude

Tal como no inquérito aos alunos, também se questionou os do-

centes sobre a importância que atribuíam, numa escala que varia 

entre 1 e 5, a catorze potenciais inibidores da fraude académica 

cometida por alunos. Na Tabela 24 apresentam‑se os inibidores 

ordenados segundo a importância decrescente atribuída pelos do-

centes.

55 Fator 2: Coeficiente de Correlação de Spearman ‑0,149 (significativo ao nível 
de 1%)
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Tabela 24. Inibidores da Fraude Académica  
(opinião dos docentes)

Segundo os resultados, na opinião dos docentes, os inibidores 

mais eficazes no combate à fraude académica são o agravamento 

das penas para conduta académica fraudulenta, o envolvimento dos 

estudantes na divulgação de boas práticas académicas e a divulgação 

de um Código de Conduta da escola, privilegiando claramente uma 

política institucional mais afirmativa na punição e na informação. 

Já os inibidores menos relevantes são, a na opinião dos docentes, a  
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garantia de anonimato na denúncia de comportamentos fraudulen‑

tos dos colegas estudantes, a divulgação no ambiente escolar do nome 

dos alunos que praticaram fraudes e a frequência de disciplinas 

sobre Ética, desvalorizando o incentivo à denúncia e a formação de 

banda larga sobre o tema. Os resultados podem ainda ser sistema-

tizados nos seguintes termos mais concretos:

. 89,5% dos docentes consideram que o agravamento das 

penas é um inibidor importante (34,4%) ou mesmo muito 

importante (55%)

. 76,5% dos docentes consideram que impedir telemóveis 

ligados na sala onde se realizam exames é um inibidor 

importante (37,5%) ou mesmo muito importante (39%)

. 71,5% dos docentes consideram que utilizar mecanismos de 

vigilância e de deteção eletrónica de fraude é um inibidor 

importante (38,8%) ou mesmo muito importante (32,7%)

. 43,2% dos docente consideram nada importante (9,8%) ou 

pouco importante (33,4%) a frequência de disciplinas 

sobre Ética como fator inibidor da fraude

. 34,2% dos docente consideram nada importante (10,2%) 

ou pouco importante (24%) a existência de uma relação 

de proximidade com os professores como fator inibidor 

da fraude (41,4% considera, neste contexto, essa relação 

importante)

Quando comparadas as opiniões dos docentes com as opiniões 

dos alunos, constata‑se que uma das maiores dissonâncias entre elas 

refere‑se ao inibidor mais valorizado pelos alunos e que é, simulta-

neamente, um elemento essencial do processo educativo e relacional: 

a existência de uma relação de proximidade entre professores 

e alunos. Os alunos também valorizam significativamente mais do 

que os docentes a garantia de anonimato na denúncia, enquan-
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to, pelo contrário, atribuem comparativamente aos docentes menos 

importância à divulgação de um Código de Conduta da escola e 

à promoção de sessões de esclarecimento sobre a boa conduta 

académica. Estes resultados sugerem que existe uma diferença re-

levante de perceções entre docentes e alunos sobre como combater 

eficazmente a fraude académica. Os docentes valorizam mais do 

que os alunos as soluções de formação e de informação, enquanto 

os alunos parecem reclamar uma relação mais personalizada com a 

instituição que os docentes não parecem reconhecer como prioritária. 

O Gráfico 14 apresenta esses resultados comparativos.

Gráfico 14. Perceção sobre Inibidores da Fraude Académica  
(alunos e docentes)

Pode também analisar‑se a opinião dos docentes sobre os inibi-

dores da fraude à luz da sua satisfação académica e da sensibilidade 

e intolerância à fraude56. Nesse contexto, os dados sugerem que os 

56 Os resultados dos testes estatísticos estão incluídos no ANEXO 4.12.
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docentes mais sensíveis à fraude (ISF mais elevado) consideram mais 

importante a necessidade de esclarecimento e envolvimento dos alu-

nos, como inibidor do comportamento fraudulento. Por outro lado, 

os docentes com uma prática mais intolerante (IIF mais elevado), 

tendem a considerar mais necessário o agravamento das penas e o 

recurso a mecanismos de controlo mais eficazes. Por fim, os docentes 

mais satisfeitos (ISA mais elevado) tendem a valorizar essencialmente 

as soluções de formação e de desenvolvimento pessoal dos alunos, 

como fatores inibidores e preventivos da fraude académica.

Tal como nos motivos da fraude, a eventual existência de catego-

rias que agrupem os inibidores estudados pode facilitar a sua tradu-

ção em políticas e soluções coerentes de combate à fraude académica. 

Para averiguar essa possibilidade, tal como no caso dos alunos, foi 

efetuada a análise fatorial exploratória dos dados57, a qual sugeriu 

existirem, subjacente aos catorze inibidores considerados, os mes-

mos 3 fatores identificados na amostra de alunos. Este agrupamento 

dos inibidores parece ter como critério de diferenciação entre eles 

o tipo de estratégia de combate à fraude, podendo os fatores ser 

designados nos mesmos seguintes termos em que foram designados 

os fatores encontrados com base nas respostas dos alunos:

Fator 1 – Estratégias de dissuasão

Fator 2 – Estratégias de informação

Fator 3 – Estratégias de apoio pedagógico

A organização dos inibidores nestes três fatores sugere a existên-

cia de três eixos possíveis de organização das políticas de combate 

institucional à fraude. Um primeiro eixo que privilegia a criação 

e o desenvolvimento de mecanismos de dissuasão, baseados num 

sistema de denúncia e castigo da fraude académica. Um segundo 

57 Os resultados da Análise Fatorial Exploratória estão incluídos no ANEXO 4.13.
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eixo que privilegia a formação e a educação dos alunos sobre a boa 

conduta académica. E um terceiro eixo que privilegia a qualidade 

da relação pedagógica com o aluno, materializada em políticas de 

reforço da proximidade e do comprometimento do aluno com a 

instituição. Os resultados sugerem que os docentes tendem a des-

valorizar este terceiro eixo, ao contrário dos alunos que o valorizam 

superiormente.

Embora os docentes privilegiem a formação e os mecanismos 

dissuasores como meios prioritários de combate à fraude, os alunos 

parecem alertar subliminarmente para os perigos de um distancia-

mento crescente nas relações pedagógicas e da despersonalização 

das relações académicas. A incompreensão dos motivos profundos 

que explicam a conduta transgressora dos alunos e dos fatores 

que podem combatê‑la eficazmente é um indiscutível obstáculo ao 

êxito do processo de ensino‑aprendizagem, cujo fracasso se reflete 

inevitavelmente em termos pessoais e sociais. O papel dos docen-

tes e das instituições é central e decisivo neste combate. Ignorar o 

ponto de vista do aluno sobre estes aspetos é um erro que pode 

conduzir a políticas equivocadas, medidas inúteis e mal entendidos 

contraproducentes.

3.6. A reação dos professores perante a fraude dos alunos

Neste estudo, a sensibilidade dos docentes à fraude refere‑se 

à forma como interpretam a sua gravidade, enquanto a sua in-

tolerância refere‑se à forma como se dispõem a agir perante ela. 

Complementarmente a estas dimensões de análise, buscou‑se também 

identificar as respostas concretas que os docentes dão perante a de-

teção da fraude. Para o efeito, foram previamente identificadas cinco 

respostas‑tipo, variando em grau de envolvimento institucional do do-

cente no processo de combate à fraude: não faz nada; adverte o aluno; 
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penaliza a avaliação, informa o coordenador do curso; ou comunica 

à direção da escola. No questionário foi perguntado do docente qual 

desta – ou destas – foi – ou seria – a sua reação quando confrontado, 

na sua atividade docente, com cada uma de seis práticas distintas de 

fraude (todas práticas ativas, duas em exame e quatro em trabalho).

Dada a natureza destas perguntas, foi permitido que os docentes 

assinalassem mais do que uma resposta, admitindo naturalmente 

que um docente pode dar várias respostas simultâneas perante a 

deteção de fraude académica. Na Tabela 25 são apresentados os 

resultados, com a percentagem de docentes que admitiu cada tipo 

de reação perante cada uma das seis práticas avaliadas.

Tabela 25. Reação dos docentes perante a deteção de Fraude 
Académica

Os resultados mostram que a principal resposta dos docentes 

perante a deteção de situações de fraude cometidas por alunos é a 

penalização da avaliação. A advertência ao aluno também é comum, 

embora, no caso da submissão de um trabalho plagiado haja mais do-

centes a informar o coordenador de curso do que a advertir o aluno. 

Aparentemente, a apresentação do mesmo trabalho que já havia apre-

sentado em outra disciplina é a fraude com reação mais suave por 

parte dos docentes, havendo 3,8% que afirmam não reagir perante 
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este tipo de fraude. Os resultados parecem confirmar uma baixa pre-

disposição dos docentes para a denúncia, já que menos de um terço 

dos docentes transfere para a esfera institucional a resposta à fraude.

Genericamente, os resultados sugerem que a inatividade do do-

cente não é uma opção perante a fraude observada e que na ge-

neralidade dos casos ela se reflete na penalização da classificação 

do aluno. É curioso que em sede de exame pouco mais de metade 

dos docentes adverte o aluno, mas no caso dos trabalhos, menos de 

um terço o faz. Haverá porventura uma cultura de penalização sem 

advertência que poderá limitar o efeito educativo da punição, não 

atuando como inibidor duradouro da prática transgressora.

3.7. Os inibidores da denúncia segundo os professores

A eficácia do combate às práticas de fraude académica entre alunos 

do ensino superior depende do envolvimento de todos os agentes im-

plicados nesse fenómeno, nomeadamente, os alunos, as suas famílias, 

os docentes, os funcionários e a própria instituição. No entanto, os 

efeitos mais nocivos da fraude, relacionados com a distorção na clas-

sificação do desempenho académico, podem ser minimizados através 

da ação afirmativa dos docentes na prevenção, vigilância, deteção e 

denúncia da fraude. É a eles, enquanto decisores sobre a avaliação 

dos alunos, que a prática fraudulenta se destina e a quem os alunos 

pretendem iludir ou enganar. É por isso fundamental, no combate à 

fraude, que os docentes estejam predispostos a proteger o mais pos-

sível a justiça da avaliação, tendo uma atitude vigilante e consequen-

te. A denúncia da fraude, no contexto institucional, constitui uma 

resposta para contrariar este fenómeno do ponto de vista sistémico.

O efeito perverso da injustiça na avaliação pode ser evitado pelo 

docente no âmbito da sua relação bilateral com o aluno transgressor, 

porém a denúncia permite que o ato seja entendido e combatido no 
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plano institucional, com efeitos dissuasores e formativos porventura 

mais eficazes. Embora nem sempre necessária ou desejável, a de-

núncia da fraude dos alunos pelos docentes é, em geral, um sinal 

de transparência, exigência e eficácia da política institucional de 

combate à fraude. A predisposição dos docentes para enfrentarem 

e inibirem os efeitos propagadores da injustiça da fraude pode ser 

avaliada através da sua predisposição para a denúncia. Pode haver, 

no entanto, diversas barreiras e desincentivos que provocam a inibi-

ção dessa denúncia, nem sempre explicada pela opção por medidas 

alternativas que se creem mais eficazes.

Assim, procurou‑se também entender quais os fatores que pode-

rão inibir os docentes de denunciar a fraude observada, solicitando 

que classificassem oito possíveis causas da não denúncia numa escala 

que varia entre 1 (nada inibidor) até 4 (muito inibidor). A Tabela 26 

apresenta os resultados médios das respostas dos docentes e, dado 

tratar‑se dos fatores poderão inibir o seu comportamento, inclui‑se 

também a sua correlação com a sensibilidade à fraude (ISF), a into-

lerância à fraude (IIF) e o seu grau de satisfação académica (ISA).

Tabela 26. Inibidores da Denúncia da Fraude Académica pelos 
Docentes
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As respostas dos docentes claramente sugerem uma responsabi-

lização da instituição, dado o reconhecimento da presença destes 

fatores no seu contexto académico. Os fatores mais inibidores, tais 

como a perceção de que a denúncia não produzirá efeitos punitivos 

ou a burocracia processual, são indicadores de que haverá um desin-

centivo institucional passivo à denúncia. A relevância destes fatores 

institucionais objetivos é confirmada pela menor importância atribuí-

da pelos docentes a fatores de avaliação subjetiva, tais como o preju-

ízo da sua reputação ou a severidade excessiva da eventual punição.

Tal como era previsível, à medida que aumenta a sensibilidade e 

a intolerância do docente à fraude (ISF e IIF mais elevados), diminui 

a importância que ele atribui à generalidade dos inibidores, pois é 

naturalmente menos vulnerável ao seu efeito dissuasor da denúncia. 

Um docente com uma atitude mais intolerante à fraude tenderá a 

deixar‑se inibir menos por barreiras institucionais, independente-

mente da sua maior ou menor presença no contexto académico onde 

exerce a sua atividade docente. Por outro lado, à medida que diminui 

o grau de satisfação académica dos docentes (ISA mais baixo), au-

menta a importância que atribuem ao insuficiente apoio institucional 

e à incapacidade punitiva da denúncia como fatores que inibem o 

docente de denunciar a fraude observada. Isto pode significar que 

a insatisfação académica dos docentes pode estar de alguma forma 

relacionada também com a perceção de que a política da instituição 

a que pertencem é ineficaz ou constitui mesmo um impedimento ao 

eficaz combate à injustiça avaliativa e à fraude que a pode provocar.

Para tentar compreender se estes inibidores de facto se podem 

distinguir entre si de acordo com o grau de importância que os 

docentes lhes atribuem, procedeu‑se à análise fatorial exploratória 

dos dados, no sentido de avaliar se os oito fatores poderão ser 

coerentemente agrupados em categorias homogéneas58. A análise 

58 Os resultados da Análise Fatorial Exploratória estão incluídos no ANEXO 4.14.
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sugere a extração de dois fatores, distinguindo entre inibidores de 

ordem institucional e inibidores de ordem pessoal, agregados nos 

seguintes termos:

Fator 1 – Inibidores Institucionais

(agrega no mesmo fator a burocracia processual, o desconhe‑

cimento dos procedimentos a adotar em caso de deteção, a 

perceção de que a denúncia não produzirá efeitos punitivos, 

a perceção de que a sanção não corrige o comportamento 

dos alunos e o insuficiente apoio institucional à denúncia)

Fator 2 – Inibidores Pessoais

(agrega no mesmo fator o eventual prejuízo da reputação do 

docente, a contribuição para deterioração da relação com 

alunos e a severidade excessiva da eventual punição)

No caso dos Inibidores Institucionais a denúncia é desincenti-

vada por uma descrença na eficácia dos processos administrativos 

e no comprometimento da instituição com a punição efetiva do 

transgressor. No caso dos Inibidores Pessoais, o docente é desin-

centivado a denunciar com base nos efeitos pessoais – de impacto 

no aluno – e relacionais – de impacto na relação do docente com 

o aluno – que a denúncia possa provocar. Quando comparados os 

dois fatores com o ISF, o IIF e o ISA, verifica‑se que a importância 

atribuída aos Inibidores Institucionais aumenta significativamente 

à medida que diminui a satisfação académica dos docentes59, con-

firmando a suspeita de que a sua satisfação poderá ser parcialmente 

determinada pela sua perceção sobre a política institucional. Já os 

Inibidores Pessoais tendem a ser mais valorizados à medida que 

59 Coeficiente de Correlação de Spearman ‑0,305 (significativo ao nível de 1%).
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diminui a sensibilidade e a intolerância dos docentes à fraude60, 

sugerindo que a permissividade dos docentes será maior naqueles 

mais permeáveis à interferência, nos seus critérios de decisão, de 

uma apreciação subjetiva sobre os efeitos relacionais da exposição 

da fraude.

Foi também dada possibilidade aos docentes de se pronuncia-

rem livremente sobre outros inibidores da denúncia da fraude não 

contemplados no questionário. Foram efetuados 175 comentários de 

natureza diversa entre si, mas entre os quais é possível identificar 

as seguintes cinco dimensões de inibidores da denúncia por parte 

dos docentes:

. crença de que a fraude é melhor combatida sem denúncia

. crença de que a denúncia é institucionalmente inconse‑

quente

. dificuldade em fazer prova de ocorrência de fraude

. desinteresse dos docentes

. preocupação com os alunos

No Quadro 4 são apresentadas algumas dessas opiniões dos 

docentes, agregadas nestas categorias de motivos para não denun-

ciarem a fraude cometida por alunos.

60 Coeficientes de Correlação de Spearman ‑0,091 (significativo ao nível de 1%) 
com ISF e ‑0,114 com IIF (significativo ao nível de 1%)
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Quadro 4. Inibidores da Denúncia da Fraude Académica pelos 
Docentes (opiniões dos docentes)

As opiniões manifestadas pelos docentes sugerem claramente que, 

por um lado, prevalece uma preocupação com os efeitos nocivos da 

própria denúncia, considerada improdutiva ou até contraproducente. 

Para estes docentes, a fraude é melhor combatida na relação direta 

do docente com o aluno, de forma bilateral, porventura privada, 

que acreditam gerar resultados mais sustentáveis. Por outro lado, 

os doentes também atribuem responsabilidades às instituições que 

incentivam as boas classificações na avaliação dos alunos e não  

implementam mecanismos eficazes e credíveis de inibição e repressão 

da fraude que facilitem o processo de denúncia e providenciem um 

acompanhamento consequente desses casos. Os docentes também não 

se inibem de responsabilizar a própria classe docente, reconhecendo 

a que prevalece em muitos casos o desinteresse do docente pelo 

combate à fraude, quer seja pela prioridade que confere à atividade 

de investigação, quer seja pelo receio da denúncia reverter contra si.

Em síntese, os resultados parecem agrupar dois tipos de inibi-

dores da denúncia por parte dos docentes. Os mais relevantes, na 
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sua opinião, estão relacionados com um certo grau de desconfiança 

institucional, de descrença nos processos administrativos e na capaci-

dade ou disponibilidade punitiva da instituição. Os inibidores menos 

relevantes estão relacionados com as dimensões pessoal e relacional, 

ou seja, o impacto da punição no aluno e do processo delatório na 

relação dos alunos com o professor tendem a ser desvalorizados 

como motivos para evitar a denúncia da fraude. Por outro lado, 

também o foco da carreira académica na produção científica e polí-

ticas institucionais incapazes de responder eficazmente à ameaça da 

prática fraudulenta parecem contribuir para a consolidação de uma 

cultura de tolerância e legitimação da fraude entre os docentes.



C a p í t u l o  IV

Re s u m o  d o s  Re s u l t a d o s

Este capítulo é uma sistematização dos principais resultados apre‑

sentados e discutidos nos Capítulos II e III, destacando também os 

resultados obtidos nas subamostras de cada uma das grandes áreas 

científicas consideradas no estudo das perceções dos alunos sobre 

a fraude académica.

4.1. Resumo dos Resultados Globais dos Alunos
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4.2. Resumo dos Resultados dos Alunos por Área Científica

4.2.1. Economia e Gestão
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4.2.2. Engenharias
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4.2.3. Medicina
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4.2.4. Enfermagem
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4.2.5. Educação
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4.2.6. Direito
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4.2.7. Ciências Sociais e Humanas
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4.2.8. Artes
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C a p í t u l o  V

C o n c l u s õ e s  P r i n c i p a i s

O ensino superior tem uma função estruturante na sociedade, 

quer por via da produção e reprodução de conhecimento, quer por 

via da sua contribuição para a formação de cidadãos conscientes 

e responsáveis perante os seus direitos e os seus deveres. Por isso 

a fraude académica, nesse contexto, é um fenómeno corrosivo que 

pode comprometer alicerces fundamentais da vida social, como sejam 

a confiança recíproca, a competência qualificada e a transparência 

relacional. Ela pode ser cometida por alunos e por docentes no 

âmbito das relações de ensino‑aprendizagem ou em atividades de 

investigação e transferência de conhecimento. Dada a relevância que 

pode ter para entender a futura ética profissional dos atuais alunos 

e para compreender o sistema de pensamento moral de uma ampla 

camada de jovens qualificados portugueses, optou‑se por estudar 

apenas a fraude cometida por alunos no âmbito da sua relação com 

os docentes e com a avaliação do seu desempenho no ensino supe-

rior. Assim, este livro analisou as perceções e opiniões de alunos e 

professores em Portugal sobre este fenómeno aparentemente trans-

versal a todas as áreas disciplinares e todos os contextos académicos.

Eis uma síntese de alguns dos principais resultados e conclusões 

que foi possível alcançar:

• A amostra estudada de alunos portugueses do ensino supe-

rior foi constituída por 7.292 alunos de 182 cursos de 101 



150

instituições de ensino superior portuguesas, incluindo os 

subsistemas de ensino universitário e politécnico, público 

e privado. A amostra de docentes foi constituída por 2.727 

docentes portugueses dos mesmos quatro subsistemas de 

ensino superior em Portugal.

• Segundo os alunos, as fraudes mais frequentes ocorrem na 

realização de provas escritas, enquanto os docentes con-

sideram mais frequentes as fraudes em trabalhos. Embora 

também justificada por razões metodológicas, a tendência 

atual para a substituição total ou parcial das provas escritas 

pela realização de trabalhos individuais ou em grupo pode 

ser uma resposta à incidência acentuada de fraude cometi-

da durante os exames. Talvez por isso os docentes também 

estejam mais atentos às fraudes cometidas nesses contextos 

de avaliação contínua.

• A denúncia de fraude pelos alunos é quase inexistente, o 

que sugere a existência de uma cultura de tolerância e de 

encobrimento da fraude entre os alunos, porventura baseada 

num sistema de cumplicidades e de reciprocidades que a le-

gitima e alimenta. No enanto, embora sempre muito baixa, a 

predisposição para denunciarem a fraude é maior em alunos 

com maior média atual no seu curso, com menos inscrições 

no ensino superior e que já leram o regulamento disciplinar 

da escola. Quando comparadas as diferentes áreas científi-

cas, os alunos de Direito e da área da Educação apresentam 

predisposições para a denúncia da fraude mais elevadas e 

os alunos das Engenharias, Medicina e Economia e Gestão 

apresentam as predisposições mais baixas.

• Segundo os alunos, é mais grave apropriar‑se de trabalho 

alheio do que facilitar a apropriação a outro, e é mais grave 

facilitar a apropriação do trabalho do que simulá‑lo. Por outro 

lado, a disponibilidade dos alunos para facilitarem a fraude é 
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mais alta do que a sua predisposição para a cometerem, o que 

sugere uma atitude de natural aversão ao risco e de grande 

tolerância à fraude, preferindo o envolvimento solidário na 

prática do que o protagonismo indesculpável da iniciativa.

• Os alunos distinguem a gravidade da fraude, não consoante 

o seu tipo – ativo ou passivo –, mas consoante a instância de 

avaliação em que é praticada: na realização de trabalho ou 

de exame escrito. É no entanto evidenciada no pensamento 

dos alunos uma terceira instância de gravidade, maior do 

que as demais, que se refere à fraude cometida com recurso 

a vantagens sociais e económicas que diferenciam os alunos 

entre si na medida em que só estão ao alcance de alguns.

• A predisposição para cometer fraude é maior em alunos 

homens, cujos pais têm maior grau de escolaridade e os agre-

gados familiares rendimentos mais elevados, cujo percurso 

pré‑universitário foi maioritariamente feito em escolas privadas, 

cujo curso que escolheram não foi a primeira opção, que têm 

menor média atual de curso, com mais inscrições no ensino 

superior e que não leram ou desconhecem a existência de 

regulamentos disciplinares. Quando comparadas as diferentes 

áreas científicas, os alunos das Engenharias e da Economia e 

Gestão registam uma predisposição para cometerem fraude 

acima da média, enquanto os alunos de Direito registam a 

predisposição mais baixa.

• Os motivos para cometer fraude podem ser organizados 

em quatro categorias: cultura de fraude (nível institucional), 

práticas pedagógicas (nível curricular), insegurança (nível 

individual); e ignorância (nível individual).

• Os motivos que os alunos consideram mais relevantes para 

explicar o comportamento fraudulento estão relacionados 

com a necessidade de assegurar o sucesso e a carga de tra-

balho académico. Os resultados sugerem que a fraude poderá 
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ser uma resposta à pressão exercida mais pelos métodos de 

avaliação, do que pelo insuficiente desempenho técnico e 

didático dos professores, existindo porventura um contexto 

de carga excessiva de trabalho que favorece a fraude, assim 

como um descrédito generalizado na eficácia da intervenção 

institucional para combatê‑la.

• Os docentes tendem a explicar a prática fraudulenta dos 

alunos com a sua insegurança, a cultura de fraude e a leveza 

aparente da punição, ou seja, tendem a atribuir as causas da 

fraude ao próprio aluno que a comete, por insegurança ou 

por hábito, desvalorizando a dimensão pedagógica e curricular 

associada com a carga de trabalho letivo, as modalidades de 

avaliação ou a competência dos professores.

• Quando comparadas as opiniões de alunos e docentes sobre 

os motivos da fraude, conclui‑se que os alunos tendem a 

responsabilizar mais do que os docentes os aspetos pedagó-

gicos relacionados com a exigência das formas de avaliação, 

enquanto os docentes consideram mais relevante do que 

os alunos a impunidade percecionada. Ou seja, os alunos 

tendem a culpabilizar os docentes e os docentes tendem a 

culpabilizar a instituição.

• Os inibidores da fraude podem ser organizados em três tipos 

de estratégias de combate à fraude: estratégias de dissuasão; es‑

tratégias de informação; e estratégias de apoio pedagógico.

• Além da previsível valorização do agravamento das penas como 

medida inibidora da fraude, os alunos destacam claramente 

a relação de proximidade entre alunos e professores como um 

elemento‑chave para desincentivar a prática fraudulenta. Em 

relações pedagógicas de proximidade o compromisso moral 

entre aluno e professor é maior e a inibição da fraude mais 

eficaz, dado ser uma resposta ativa a um imperativo interior 

e não uma reação defensiva perante uma ameaça exterior.



153

• Na opinião dos docentes, os inibidores mais eficazes no 

combate à fraude académica são o agravamento das penas 

para conduta académica fraudulenta, o envolvimento dos 

estudantes na divulgação de boas práticas académicas e a 

divulgação de um Código de Conduta da escola, privilegian-

do claramente uma política institucional mais afirmativa na 

punição e na informação.

• Quando comparadas as opiniões de alunos e docentes sobre 

os inibidores da fraude, constata‑se que uma das maiores 

dissonâncias entre elas refere‑se ao inibidor mais valorizado 

pelos alunos e que é, simultaneamente, um elemento essen-

cial do processo educativo e relacional: a existência de uma 

relação de proximidade entre professores e alunos. Os docentes 

valorizam mais do que os alunos as soluções de formação e 

de informação, enquanto os alunos parecem reclamar uma 

relação mais personalizada com a instituição que os docentes 

não parecem reconhecer como prioritária.

• No caso da opinião dos docentes, parece existir uma valori‑

zação maior das fraudes cometidas em trabalhos do que 

cometidas em exame escrito, condenando especialmente a 

compra de trabalho, o plágio autorizado de trabalho e a in-

venção de dados num trabalho escrito. Em geral, os docentes 

condenam mais as práticas ativas do que as práticas passivas, 

especialmente em trabalhos de grupo, talvez por reconhece-

rem que, no âmbito da sua liberdade de decisão sobre como 

repartir internamente as tarefas, o grupo de trabalho assume 

solidariamente as consequências da injustiça provocada por 

uma nota coletiva.

• A sensibilidade à fraude, medida pela gravidade que lhe atri-

buem, é maior em docentes mulheres, que sabem se existe ou 

não existe código de boas práticas na sua instituição e com 

mais anos de experiência académica e científica.
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• A intolerância à fraude, medida pelo rigor do comportamento 

preventivo e de vigilância, é maior em docentes mulheres, 

do ensino politécnico, que reconhecem existir regulamento 

disciplinar e que já o leram.

• A principal reação dos docentes perante a deteção de si‑

tuações de fraude cometidas por alunos é a penalização da 

avaliação, confirmando a sua predisposição para agir perante 

a fraude observada, mas restringindo a ação à esfera da re-

lação bilateral entre docente e aluno, confirmada pelo facto 

de menos de um terço dos docentes transferir para a esfera 

institucional a resposta à fraude académica.

• Os docentes reconhecem como fatores que mais poderão 

inibi‑los de denunciar a fraude a perceção de que a denúncia 

não produzirá efeitos punitivos ou a burocracia processual, 

sendo esta opinião um indicador de que haverá porventura 

um desincentivo institucional passivo à denúncia. Vários do-

centes também consideram que a baixa predisposição para 

denunciar a fraude pode ser explicada pela crença de que a 

denúncia pode ter efeitos contraproducentes ou pelo próprio 

desinteresse generalizado dos docentes nesse processo, mais 

pressionados para valorizarem a dimensão científica da sua 

carreira do que para envolverem‑se em processos de conflito 

com alunos que poderão até penalizar a própria avaliação de 

desempenho docente.

Com base num amplo estudo sobre a opinião e a perceção de 

alunos e docentes do ensino superior em Portugal acerca da fraude 

académica cometida por alunos, procurou‑se com este livro ampliar 

o debate e lançar pistas para uma reflexão fundamentada sobre o 

tema, as suas causas e os meios de combate mais eficazes. Trata

‑se de um fenómeno social complexo que não deve ser abordado a 

partir de uma única perspetiva e cujo significado será porventura 
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melhor entendido à luz dos desacordos de perceção entre alunos e 

docentes do que à luz das suas convergências de opinião.

Embora os docentes privilegiem a formação e os mecanismos 

dissuasores como meios prioritários de combate à fraude, os alunos 

parecem alertar subliminarmente para os perigos de um distancia-

mento crescente nas relações pedagógicas e da despersonalização 

das relações académicas. A incompreensão dos motivos profundos 

que explicam a conduta transgressora dos alunos e dos fatores 

que podem combatê‑la eficazmente é um indiscutível obstáculo ao 

êxito do processo de ensino‑aprendizagem, cujo fracasso se reflete 

inevitavelmente em termos pessoais e sociais. O papel dos docen-

tes e das instituições é central e decisivo neste combate. Ignorar o 

ponto de vista do aluno sobre estes aspetos é um erro que pode 

conduzir a políticas equivocadas, medidas inúteis e mal entendidos 

contraproducentes.

	 Este livro e o estudo que lhe deu origem constituem uma 

contribuição para evitar os indesejáveis efeitos da fraude, visando 

contribuir para um sistema de ensino mais justo e uma sociedade 

mais competente e com maiores e mais sustentáveis possibilidades 

de progresso material e moral.



(Página deixada propositadamente em branco)



Re f e r ê n c i a s  B i b l i o g r á f i c a s

Referências mencionadas no corpo do texto

McCabe, D. (1999). Academic Dishonesty Among High School Students. Adolescence, 
139(34), 681‑687

Morris D., & Kilian C. (2006). Do Accounting Students Cheat? A Study Examining 
Undergraduate Accounting Students’ Honesty and Perceptions of Dishonest 
Behavior. Journal of Accounting, Ethics & Public Policy, 3(5), 375‑393

Rennie S., & Rudland J. (2003). Differences in Medical Students’ Attitudes to Academic 
Misconduct and Reported Behaviour Across Years – a Questionnaire Study. 
Journal of Medical Ethics, 2(29), 97‑102

Teixeira, A., & Rocha, M.F. (2010). Cheating by economics and business undergraduate 
students: An exploratory international assessment. High Education. 59, 663‑701

Outras referências sobre Fraude Académica

Bazerman, C. (2010). Paying the rent: languaging particularity and novelty. Revista 
Brasileira de Linguística Aplicada, 2(10), 459‑469.

Brandt, D. (2002). Copyright’s (not so) little cousin, plagiarism. Computers in 
Libraries, 22(5), 39‑42.

Bunn, D., Caudill, S. & Gropper, D. (1992). Crime in a classroom: An economic 
analysis of undergraduate student cheating behavior. Journal of Economic 
Education. 23, 197‑207.

Caballero, A. J. D. et al. (2010). Relación del fraude académico con situaciones 
personales que enfrentan los estudiantes en la Facultad de Odontología de la 
Universidad de Cartagena (Colombia). Revista Salud Uninorte, 26 (1): 85‑97.

Callahan, D. (2004). The cheating culture: Why more Americans are doing wrong to 
get ahead. Florida, USA: Hartcourt Books.

Crittenden, V., Hanna, R., & Peterson, R. (2009). The cheating culture: A global 
societal phenomenon. Business Horizons, 52(4), 337‑346.

Gomes, L. L. Z. (2011). Internet; Instrumento de plágio ou instrumento de pesquisa? 
Revista Triângulo, 1(4), 1‑10.



158

Hrabak, M.; Vujaklija, A.; Vodopivec, I.; Hren, D.; Marusic, M & Marusic, A. (2004). 
Academic misconduct among medical students in a postcommunist country. 
Medical Education. 38(3), 276‑285

Jager, K., & Brown, C. (2010). The tangled web: Investigating academics’ views of 
plagiarism at the University of Cape Town. Studies in Higher Education, 35(5), 
513‑528

Lawson, R. (2004). Is classroom cheating related to business student’s propensity 
to cheat in the “real world”? Journal of Business Ethics, 49, 189‑199

Malgwi, C., & Rakovski, C. (2009). Combating academic fraud: Are students reticent 
about uncovering the covert? Journal of Academic Ethics, 7, 207‑221

Marsden, H., Carroll, M., & Neill, J. (2005). Who cheats at university? A self‑report 
study of dishonest academic behaviours in a sample of Australian university 
students. Australian Journal of Psychology, 57(1), 1‑10

Mayhew, M., Seifert, T., & Pascarella, E. (2010). A multi‑institutional assessment of 
moral reasoning development among first‑year students. Review of Higher Education: 
Journal of the Association for the Study of Higher Education, 33(3), 357‑390

McCabe, D. (2009). Academic dishonesty in nursing schools: An empirical investigation. 
Journal of Nursing Education, 48(11), 614‑623

McCabe, D., Butterfield, K., & Trevino, L. (2003). Faculty and academic integrity: 
The influence of current honor codes and past honor code experiences. Research 
in Higher Education, 44(3), 367‑385

McCabe, D., Butterfield, K., & Trevino, L. (2006). Academic dishonesty in graduate 
business programs: Prevalence, causes, and proposed action. Academy of 
Management Learning & Education, 5(3), 294‑305

McCabe, D., Trevino, L., & Butterfield, K. (2001). Cheating in academia institutions: 
A decade of research. Ethics & Behavior, 11(3), 219‑232

McCabe, D., Trevino, L., & Butterfield, K. (2002). Honor codes and other contextual 
influences on academic integrity: A replication and extension to modified honor 
code settings. Research in Higher Education, 43(3), 357‑378

Mirshekary, S., & Lawrence, A. (2009). Academic and business ethical misconduct 
and cultural values: A cross national comparison. Journal of Academic Ethics, 
7, 141‑157

Murcia, F. D‑R & Borba, José Alonso (2005). Um estudo das fraudes contábeis sob 
duas óticas: jornais econômicos versus periódicos acadêmicos no período de 
2001‑2004. Revista de Contabilidade do Mestrado em Ciências Contábeis da UERJ, 
2(10), 99‑114.

Nonis, S., & Swift, C. (2001). An examination of the relationship between academic 
dishonesty and workplace dishonesty: A multicampus investigation. Journal of 
Education for Business, 77(2), 69‑77

Rakovski, C., & Levy, E. (2007). Academic dishonesty: Perceptions of business 
students. College Student Journal, 42(2), 466‑481

Rumyantseva, N. (2005). Taxonomy of corruption in higher education. Peabody 
Journal of Education, 80(1), 81‑92

Scanlon, P. (2003). Student online plagiarism: How do we respond? College Lecturing, 
51(4), 161‑165



159

Silva, G. A. da et al. (2006). Um Estudo sobre a Prática da Cola entre Universitários. 
Psicologia: Reflexão & Crítica, 19(1), 18‑24.

Smyth, L., Davis, J., & Kroncke, C. (2009). Student’s perceptions of business ethics: 
Using cheating as a surrogate for business situations. Journal of Education for 
Business, 84(4), 229‑239

Sutherland‑Smith, W. (2010). Retribution, Deterrence and reform: The dilemmas of 
plagiarism management in universities. Journal of Higher Education Policy and 
Management. 32(1), 5‑16

Walker, J. (2010, February). Measuring plagiarism: researching what students do, 
not what they say they do. Studies in Higher Education, 35(1), 41‑59

Wilkerson, J. (2009). Staff and student perceptions of plagiarism and cheating. 
International Journal of Teaching and Learning in Higher Education, 20(2), 
98‑105

Witherspoon, M., Maldonado, N., & Lacey, C. (2012, January). Undergraduates and 
academic dishonesty. International Journal of Business and Social Science. 3(1), 
76‑86

Wood, J., Longenecker, J., McKinney, J., & Moore, C. (1988). Ethical attitude of 
students and business professionals: A study of moral reasoning. Journal of 
Business Ethics, 7, 249‑257



(Página deixada propositadamente em branco)



ANEXO 1

Q u e s t i o n á r i o s  a o s  A l u n o s



(Página deixada propositadamente em branco)



163



164



165



166



167



168



169



(Página deixada propositadamente em branco)



ANEXO 2

Q u e s t i o n á r i o s  a o s  P r o f e ss  o r e s



(Página deixada propositadamente em branco)



173



174



175



176



177



178



ANEXO 3

C u r s o s  I n q u i r i d o s

n a  A m o s t r a  F i n a l  d e  A l u n o s



(Página deixada propositadamente em branco)



181



(Página deixada propositadamente em branco)



ANEXO 4

Re s u l t a d o s  E s t a t í s t i c o s



(Página deixada propositadamente em branco)



185
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ANEXO 4.2

Indicador de Predisposição para a Fraude (IPF)
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ANEXO 4.3
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ANEXO 4.4
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Correlação com IPF e IPD
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ANEXO 4.6

Inibidores da Fraude
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ANEXO 4.8
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ANEXO 4.9

Indicador de Intolerância à Fraude
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Testes estatísticos



194
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Correlação com ISF, IIF e ISA
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ANEXO 4.12
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ANEXO 4.14
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